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SENADO 

SUMARIO DA ATA DA 160.a SESSÃO 
EM 4 DE NOVEMBRO DE 1971 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Ofício 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados, en­
caminhando à revisão do Senado autógrafo da seguinte 
proposição: 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 30/71 (n.0 48-A/71, 
na origem I, que aprova o texto da Convenção sôbre Igual­
dade de Direitos e Deveres entre Brasileiros e Portuguêses, 
firmada em Brasília, a 7 de setembro de 1971. 

2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes maté-rias: 

Requerimento n.0 226/71, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado, do Editorial Intitulado "A Luz que Faltava", 
publicado em O Globo do dla 21-10-71. 

Projeto de Resolução n.0 50/71, que autoriza o Estado 
de Santa Catarina a continuar o pagamento de contratos 
firmados até 30 de novembro de 1970, mediante aceite de 
letras de câmbio. (Redação final.) 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 60171 ln.o 284·B/71, na origem), que autoriza a União 
a subscrever aumento de capital da Companhia Auxiliar 
de Emprêsas Elétricas Brasileiras - CAEEB, e dá outras 
providências. f Redação final.) 

2. 3 - Requerimento 

N.0 237/71, subscrito pelo Sr. Lourival Baptista e ou· 
tros Senadores, de transcrição, nos Anais do Senado, do 
artigo "Dois Anos", do Ministro João Paulo dos Reis Vel· 
loso, publicado no Jornal do Brasil de 2 do corrente. 

2. 4 - Discursos do expediente 

SENADOR HEITOR DIAS - Justl!\cação do Requeri­
mento n.O 237/71. 

F'EDER.AI.... 

SENADORES FILINTO MüLLER. JOSJ! LINDOSO, 
HELV!DIO NUNES. AUGUSTO FRANCO. OSIRES TEIXEI­
RA, MATTOS LEAO, DANIEL KRIEGER e ADALBERTO 
SENA - Transcurso do 2.0 anlversãrio do Govêrno do Pre~ 
sidente Médici. 

SENADOR PETRONIO PORTELLA. NA PRESID!lNCIA 
- Associa~se às homenagens prestadas ao Presidente 
Médici. 

SENADOR BENJAMIN FARAH - 50.0 aniversário de 
magistério do Professor George Sunmer. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Criação do quadro 
de servidores da Justiça do Trabalho da comarca de San­
to André e criação de junta de conci11ação e julgamento 
na cidade de Mauã. 

3 - ORDEM DO DIA 

- Requerimento n.0 222/71, de autoria do Senador 
Filinto Müller, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado, do discurso proferido pelo Sr. Erick de Carvalho, 
Presidente da VARIG, perante a Assembléia Legislativa 
do Estado do Rlo Grande do Sul, em 7 de outubro de 1971, 
sõbre o papel da aviação comercial no turismo. Aprovado. 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 62/71 rn.0 286-B/71, 
na origeml, de autoria do Sr. Presidente da República, 
que "autoriza a Comissão Nacional de Energia Nuclear 
ICNENl a constituir a sociedade por ações Companhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear - CBTN, e dá outras 
providências". Aprovado, com emenda. A Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 79/71-DF, que "estima 
a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para 1912. 
na parte referente ao Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral, Departamento de Turismo, Procuradoria-Geral e 
Gabinete do Governador". Aprovado. A Comissão do Dis~ 
trito Federal, para a redação final. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 79171-DF, que "estima 
e fixa a Despesa do Distrito Federal para 1972. na parte 
referente à Secretaria de Viação e Obras, Secretaria de 
Segurança Pública, Polícia Militar do Distrito Federal e 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal". Aprovado. A Co­
missão do Distrito Federal, para a redação final. 

-Projeto de Lei do Senado n. 0 79/71-DF, que "estima 
e fixa a Despesa do Distrito Federal para 1972, na parte 
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referente à Secretaria de Serviços Sociais, Secretaria de 
Saúde e Secretaria de Serviços Públicos". Aprovado, com 
emenda. A Comissão do Distrito Federal, para a redação 
final. 

contas do Presidente da República. relativas ao exercício 
de 1969. 

5 - Designacão da Ordem do Dia da próxima Sessão. 
Encerramento. 

4 - Comunicação da Presidência 
6 - Discurso do Sr. Erick de Carvalho, Presidente da 

VARIG. 

Término do prazo para oferecimento de emendas ao 
ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 27/71, que aprova as 

7 - Atas das Comissões. 
8 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 160.a SESSÃO 
fM 4 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7." legislatura 

PRESIDWCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Brito - José Lin­
doso - Cattete Pinheiro - Re­
nato Franco - Alexandre Costa 
- C1odomjr MHet - José Sarney 
- Petrônio Portella - Helvídio 
Nunes - Virgílio Távora - Wal­
demar Alcântara - Wilson Gon­
çalves - Ruy Carneiro - Lean­
dro Maciel ~ Lourival Baptista­
Antônio Fernandes - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Linden­
berg- Paulo Tôrres- Benjamin 
Farah - Orlando Zancaner -
Benedito Ferreira - Osires Tei­
xeira - Fernando Corrêa - Fi­
Unto Müller - Saldanha Derzi -
Accioly Filho - Mattos Leão -
Ney Braga - Daniel Krieger -
Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 35 Srs. Senado-

res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à Iel­
tura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIE:'\TE 

OFICIO 

DO SR. 1,0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 30, de 1971 

(N.0 48-A/71, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção 
sôbre Igualdade de Direitos e De­
veres entre Brasileiros e Portu­
guêses, firmada em Brasília, a 7 
de setembro de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É aprovado o texro da 

Convenção sôbre Igualdade de Direi-

tos e Deveres entre Brasileiros e Por­
tuguêses, firmada em Brasilia. a 7 de 
setembro de 1971. 

Art. 2.0 
- Este decreto legislativo 

entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 381, DE 1971 
IDO PODER EXECUTIVO) 

Submete à consideração do Con .. 
gresso Nacional texto da Conven­
ção sôbre Igualdade de Direitos e 
Deveres entre Brasileiros e Por .. 
tuguêses, firmada em Brasília, a 
7 de setembro de 1971. 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

De conformidade com o disposto no 
artigo 44, inciso I, da Constituição 
Federal, tenho 1 honra de submeter 
à elevada consideração de Vossas Ex­
celências, acompanhada de exposição 
de motivos do Sr. Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. a Convenção 
sôbre Igualdade de Direitos e Deveres 
entre Brasileiros e Portuguêses, fir­
mada em Brasília, a 7 de setembro 
de 1971. 

Brasília. em 4 de outubro de 1971. 
- .Emílio G . Médici. 
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EXPOSIQAO DE MOTIVOS DO 
MINISTÉRIO DAS RELAÇOES 

EXTERIORES 

Em 22 de novembro de 1971. 

DECc-DAI-316/910. 7f88l 
A Sua Excelência o Sr. General-de­
Exército Emílio Garrastazu Médici, 

Presidente da República. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de submeter à alta 

apreciação de Vossa Excelência, em 
aditamento às Exposições de Motivos 
n.0 147, de 17 de maio, e n.0 270, de 
23 de agôsto do corrente ano, o texto 
da Convenção sôbre Igualdade de Di­
reitos e Deveres entre Brasileiros e 
Portuguêses, assinada em Brasília, em 
8 do corrente. 
2. tsse instrumento que virá regu­
lamentar o disposto no art. 199 da 
Emenda n.0 1 à Constituição Federal 
brasileira e no art. 7.0 , § 3.0, da Cons­
tituição Política da República Portu~ 
guêsa, deverá constituir poderoso es~ 
tímulo ao fortalecimento da Comuni­
dade Luso-Brasileira. 
3. Cumpre assinalar que o texto fi­
nalmente convencionado manteve in­
tactos os principias básicos que infor­
maram o projeto brasileiro aprovado 
por V. Ex.a, tais como, por exemplo: 
os do gõzo pelos beneficiários do es­
tatuto de igualdade, da maioria dos 
direitos reconhecidos aos brasileiros 
naturalizados, ma._, não daqueles re­
servados aos nacionais de origem; do 
não-reconhecimento da dupla nacio­
nalidade: das limitações decorrentes 
do respeito à soberania nacional e à 
ordem pública do Estado de residên­
cia; da exigência de capacidade civil, 
residência permanente e manifesta­
ção da vontade como pré-requisitos 
para o reconhecimento da igualdade 
de direitos e deveres; do exercício de 
direitos políticos sàmente depois de 
cinco anos de residência; da não­
prestação de serviGo militar. 
4. Nessas condições, penso que a 
Convençáo em aprêço merece a apro­
vação do Poder Legislativo e está em 
condicões de lhe ser encaminhada, 
se VoSsa Excelência assim houver por 
bem, nos têrmos do artigo 44, I, da 
Constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - :'tlário Gibson 
Barboza. 

CONVENÇAO SóBRE IGUALDADE 
DE DIREITOS E DEVERES ENTRE 
BRASILEIROS E PORTUGUESES 
O Govêrno da República Federativa 

do Brasil, de uma parte, e o Govêrno 
de Portugal, de outra, 

Fiéis aos altos valôres históricos, 
morais. culturais, linguísticos e téc­
nicos que unem os povos brasileiro e 
português, 

Animados do firme propósito de 
promover o gradual aperfeiçoamento, 
em todos os planos de suas relações, 
dos instrumentos e mecanismos des­
tinados a lograr o harmonioso desen­
volvimento da Comunidade Luso-Bra­
sileira, 

Convencidos de que a efetivação do 
princípio de igualdade inscrita no ar­
tigo 199 da Constituição brasileira e 
no artigo 7.0 , ~ 3.0 , da Constituição 
portuguêsa, corresponde aos mais pro­
fundos anseios da Nação Brasileira e 
da Nação Portuguêsa. 

Cônscios da transcendência, para os 
destinos comuns das duas Pã.trias ir­
mãs, da adoção de um estatuto que 
reflita o caráter especial dos vínculos 
existentes entre brasileiros e portu­
guêses e sirva de lnspiração e guia 
às gerações futuras. 

Resolveram concluir, em testemu­
nho solene de fraternal e indestruti­
vel amizade, a seguinte Convenção: 

ARTIGO I 

Os portuguêses no Brasil e os bra­
sileiros em Portugal gozarão de igual­
dade de direitos e deveres com os res­
pectivos nacionais. 

ARTIGO II 

O exercício pelos portuguêses no 
Brasil e pelos brasileiros em Portugal 
de direitos e deveres, na forma do 
artigo anterior, não implicará em per­
da das respectivas nacionalidades. 

ARTIGO UI 

Os portuguêses e brasileiros abran­
gidos pelo estatuto de igualdade con­
tinuarão no exercício de todos os di­
reitos e deveres inerentes às respecti­
vas nacionalidades, salvo aquêles que 
ofenderem à soberania nacional e à 
ordem pública do Estado de residên-
cia. 

ARTIGO IV 

Excetuam-se do regime de equipa­
racão os direitos reservados exclusi­
vainente, pela Con~tituição de cada 
um dos Estados, aos que tenham na­
cionalidade originária. 

ARTIGO V 

A igualdade de direitDs e deveres 
será reconhecida mediante decisão do 
Ministério da Justiça, no Brasil, e do 
Ministério do Interior, em Portugal, 
aos portuguêses e brasileiros que a 
requeiram, desde que civilmente ca­
pazes e com residência permanente. 

ARTIGO VI 

A igualdade de direitos e deveres 
extinguir-se-a com a cessação da au~ 
torizac;ão de permanência no territó­
rio do Estado ou perda da naciona­
lidade. 

ARTIGO VII 

1. O gôzo ie direitos políticos por 
portugueses no Brasil e por brasilet-

ros em Portugal só será reconhecido 
aos que tiverem cinco anos de resl~ 
dêncla permanente e depende de re­
querimento à autoridade competente. 

2. A igualdade quanto aos direitos 
políticos não abrange as pessoas que, 
no Estado da nacionalidade, houverem 
sido privadas de direitos equivalentes. 

3. O gôzo de direitos políticos no 
Estado de residência importa na sus­
pensão do exercício dos mesmos di­
reitos no Estado da nacionalidade. 

ARTIGO VIII 

Os portuguêses e brasileiros abran­
gidos pelo estatuto de igualdade fi­
cam sujeitos à lei penal do Estado de 
residência nas mesmas circunstâncias 
em que os respectivos nacionais. 

ARTIGO IX 

Os partuguêses e brasileiros q~e 
gozam do estatuto de igualdade nao 
estão sujeitos à extradição, salvo se 
requerida pelo Govêrno do Estado da 
nacionalidade. 

ARTIGO X 

Não poderão prestar serviço militar 
no Estado de residência os portugué­
ses e brasileiros nas condições do ar­
tigo I. A lei interna de cada Estado 
regulará. para êsse efeito, a situação 
dos respectivos nacionais. 

ARTIGO XI 

O português ou brasileiro, nO gôzo 
da igualdade de direitos e deveres, 
que se ausentar do território do Es­
tado de residência terá direito à pro­
teção diplomá ti c a apenas do Estado 
da nacionalidade. 

ARTIGO XII 

Os Governos do Brasil e de Portu­
gal obrigam~se a comunicar recipro­
camente, por via diplomática, a aqui­
sição e perda da igualdade de direitos 
e deveres regulada na presente Con­
vencáo. 

ARTIGO XIII 

Aos portuguéses no Brasil e aos 
brasileiros em Portugal serão forne­
cidos, para uso in terno, documentos 
de identidade de modelos iguais aos 
dos respectivos nacionais, com a men­
ção da nacionalidade do portador e 
referência à presente Convenção. 

ARTIGO XIV 

Continuarão sujeitDs ao regime para 
êles estabelecido na Constituição e 
nas Leis do Brasil e de Portugal, res­
pectivamente. os portuguéses no Bra­
sil e os brasileiros em Portugal, que 
não se submeterem ao regime previsto 
na presente Convenção. 

ARTIGO XV 

Em vigor a presente Convenção, os 
Estados contratantes adotarão as me­
didas de ordem legal e administrativq. 
para execuçáo do nela disposto. 
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ARTIGO XVI 

Os Governos do Brasil e de Portu­
gal consultar-se-ão, periOdicamente, a 
fim de examinar e adotar as provi­
dências necessárias para melhor e 
uniforme interpretação e aplicação 
da presente Convenção. bem como 
para estabelecer as modi!lcações que 
julguem convenientes. 

ARTIGO XVII 

A presente Convenção será ratifica­
da pelos dois países em conformidade 
com as respectivas disposições cons­
titucionais e entrará em vigor um 
mês após a troca dos instrumenros 
de ratificação. 

A troca dos instrumentos de rati­
ficação será efetuada em Lisboa. 

ARTIGO XVIII 

A presente Convenção poderá ser 
denunciada com antecedência mínima 
de seis meses, não ficando, porém, 
prejudicados os direitos dos que fo­
ram pela mesma beneficiados duran­
te a respectiva vigência. 

Em fé do que, os Plenipotenciários 
abaixo assinados firmaram a presente 
convenção e nela apuseram os seus 
respectivos Selos. 

Feito na cldade de Brasília, aos 
sete dias do mês de setembro de mil 
novecentos e setenta e um, em dois 
exemplares em língua portuguêsa. 

Pelo Govêrno da RepUblica Federa­
Uva do Brastl - Mário Gibson Bar· 
lwza. 

Pelo Govêrno de Portugal - Rui 
Patrício, 

{As Comissões de Constituição e Jus· 
tiça e .de Relações Exteríores.; 

PARECERES 

PARECER 

N.• 524, de 1971 

Da Comissão Diretora 

sôbre o Requerimento n.0 226, de 
1971, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado, 
do editof>ial intitulado uA Luz que 
Faltava''. publicado em "O Globo", 
do dia 21-10-71. 

Relator: Sr. Renato Franco 

Solicita o eminente Senador Vas­
concelos Torres, nos têrmos do artigo 
234 do Regimento Interno, seja trans­
crito, nos Anais do senado, o editorial 
"A Luz que Faltava:•, publicado em 
O Globo, do dia 21-10-71. 

II - O edltorlal em aprêço refere-
se à visita que o Presidente Emílio 

. Garrastazu Médlcl fará aos Estados 
-Unido.ss a convite do Govêrno amert~ 

;.cano. 

Trata-se, realmente, de uma nota 
jornaJistica elaborada com m~tta 
acuidade política e muita oportunida­
de, a respeito das possíveis reper­
cussões que terá.. para o mundo, em 
geral, e a Amérlca Latina, em parti­
cular, essa entrevista, de corpo pre­
sente, entre os Presidentes das duas 
maiores Democracias cto Continente. 

Uma potência consolidada - Os Es­
tados Unidos, e uma ''potência emer­
gente", o Brasil (como o qualifica a 
notícia l, estarão num contato mais 
íntimo. mais objetivo e mais franco, 
discutindo problemas fundamentais 
para a segurança, o desenvolvimento 
e o resguardo dos valôres tradicionais, 
cristãos e democráticos, das ações 
americanas. 

Certas ocorrências políticas Ultima­
mente verificadas na América do Sul 
alertaram os latino-americanos, con­
vidando-os a uma tomada de cons­
ciência e de posição, de modo a não 
permitir sejamos tragados pela vora­
gem totalitária. 

O editorial de O Globo, com habili­
dade e oportunismo, tece considera­
ções em tôrno do tema, salientando 
como a visita de Médici aos Estados 
Unidos poderá indicar um passo posi­
tivo no sentido do reencontro da 
América consigo própria. Assim, diz a 
nota, a certa altura: •·A importância 
da visita do Presidente Médici aos Es­
tados Unidos mais se destaca ainda 
pelo fato de o Brasil revoluclonário 
conceder à América Latina a priori­
dade qne ela precisava ter em mo­
mento de transformações político­
sociais 3D sul do Equador. Aqui, em 
nossa região do mundo. a "revolução 
das expectativas" também gera expec· 
tativas caóticas a serem resolvidas, 
satisfatOriamente, pela ação de pre­
sença atuante do Brasil. Na América 
Latina. vontades latinas se afirmam e 
a vontade brasileira é essencial à vi­
tória do estilo de vida ocidental." 

Sim, o estilo de vida democrático 
- digamos, sem eufemismo ~ único 
estilo de vida digno do homem, único 
que o homem livre aceita. único du­
rável - pois as ditaduras, quaisquer 
que sejam. começam a morrer no ins­
tante mesmo em que nascem - êsse 
estllo de vida certamente sofrerá um 
influxo favorável depois do encontro 
Médici-Nixon, pois os dois Chefes de 
Estado estarão falando em nome de 
duas potências - a do norte, os Es­
tados Unidos. e aquela que está emer­
gindo irresistivelmente no sul do con­
tinente, o Brasil. 

IU - Em resumo, o editorial de O 
Globo, intitulado "A Luz que Faltava", 
constitui uma pe~a jornalística de 
alto valor~ e o Senado, perpetuando-a 
em seus Anais, estará contribuindo 
para fortalecer o sistema democrático 
no Continente americano, razão por 

que opinamos favoràvelmente ao Re­
quer·imento n.0 226 .. de 1971. 

Sala da Comissão Diretora, em 4 de 
novembro de 1971. - Petrônio Portel­
la, Presldente - Renato Franco, Re­
lator - Carlos Lindenberg - Ruy 
Carneiro - Ney Braga - Clodomir 
Milet - Guído ~fondín. 

PARECER 
N.• 525, de 1971 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Reso1ução n. 0 50, de 1971. 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.0 50, 
de 1971, que autoriza o Estado de 
Santa Catarma a continuar o paga­
mento de contra tos firmados até 30 
de novembro de 1971, mediante aceite 
de letras de câmbio. 

Sala das Sessões, em 4 de novembro 
de 1971. - Filinto Müller, Presidente 
- José Lindo!'\o, Relator Adalberto 
sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 525, DE 1971 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 50. de 1971. 

Faço sabet· que o Senado Federal, 
observado o disposto no art. 4.0 da 
Rewlução n.o 92, de 1970, aprovou, nos 
têrmos do inciso VI do art. 42 da 
constituição, e eu, ........... , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1971 

Autoriza o Estado de Santa Ca­
tarina a continuar o pagamento 
de contratos firmados até 30 de 
nm·embro de 1970, mediante aceite 
de letras de câmbio. 

O senado Federal resolve: 
Art. 1.0 

- É o Estado de Santa Ca­
tarina autorizado a continuar o paga­
mento de contratos firmados até 30 
cte novembro de 1970, mediante aceite 
d ... letras de câmbio, na base de 60% 
(sessenta por cento} dos seus respec­
tivos valõres, até a liquidação integral 
dêsses compromissos. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua pubHcação. 

PARECER 
N.0 526, de 1971 

Da Comissão de Redação 
Redação final da emenda do 

Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 60, de 1971 (número 
284-B/71, na Casa de origem}. 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação 
flnaLda emenda <la Senado ao Projeto 
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de Lei da Câmara n.0 60, de 1971 
(na Casa de origem), que autoriza a 
União a subscrever aumento de capital 
da Companhia Auxiliar de Emprêsas 
Elétricas Brasileiras - CAEEB, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 4 de novembro de 
1971. - Filinto Müller, Presidente -
José Lindoso, Relator - Adalberto 
Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 526, DE 1971 

Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 60, de 1971 <número 
284-B/71, na Casa de origem). 

EMENDA N.0 I 

{Corresponde à Emenda n.0 1-CF) 

Ao § 2.0 do art. 1.0 

Dê-se ao § 2.0 do art. 1.0 a seguinte 
redação: 

"~ 2.0 - A integralização do au­
mento de Capital referido neste 
artigo será feita em dinheiro, com 
os recursos da conta especial de 
depósitos a que se refere o § 2.0 

do art. 61 da Lei n.0 4. 728, de 14 
de julho de 1965, com a redação 
dada pelo' art. 5.0 da Lei n.0 5.710, 
de 7 de outubro de 1971." 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente que vem de 
ser lido será publicado. 

Sôbre a mesa. requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

~ Udo o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.• 237, de 1971 

Senhor Presidente, 
Nos têrmos do art. 234 do Regimen­

to Interno, requeremos a transcrição 
nos Anais do Senado, do artigo "Dois 
Anos", do ilustre Ministro João Paulo 
dos Reis Velloso, publicado no Jornal 
do Brasil, de 2 do corrente, e fiel re­
trato de um govêrno que, pela eficiên­
cia e seriedade do seu trabalho, con­
quistou a confiança, a admiração e o 
respeito de tõda a Nação. 

Sala das Sessões. em 3 de novembro 
de 1971. - Lourival Baptista - Ruy 
Santos - Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para justificar 
o requerimento. 

O SR. PRESIDt:NTE (Petrônio Por­
tella> - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (Para justifi­
cativa. Lê o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente. Srs. Senadores: o ilustre 
Senador Lourival Baptista tomou, on­
tem, com muita oportunidade, a inl~ 
ciativa de encaminhar à Mesa reque-· 
rimento que _contou, para logo, com 

o apolo do nobre Vlce-Llder Senador 
Ruy Santos e com a minha solidarie­
dade e, sei bem, com a de quantos o 
lessem, solicitando transcrição nos 
Anais desta Ca.n. do magnífico arti­
go do talentoso titular do Planeja­
mento e Coordenação Geral, Ministro 
Reis venoso, sob o título "Dois Anos", 
publicado no Jornal do Brasil, de 2 
do corrente mês. 

Trata-se, Senhor Presidente, de um 
documento da mais alta importância, 
em que não há os adjetivos do elogio 
fácil ou vazio, mas os substantivos 
que denominam as coisas. e os núme­
ros que comprovam os fatos. Ali está, 
como bem assinalou o requerimento 
do eminente Senador Lourival Baptis­
ta, "o fiel retrato de um Govêrno que, 
pela eficiência e seriedade do seu tra­
balho, conquistou a confiança, a ad­
miração e o respeito de tõda a Na­
ção". 

O artigo do jovem Ministro, que se 
tem sabido impor pela eficiência de 
sua atuação à frente de tão impor­
tante pasta, começa por uma afir­
mação que, com ser verdadeira, tra­
duz bem a imagem de um Govêrno, 
visto no seu todo. e evidencia a sen­
sibilidade do grande Presidente Mé­
dici que, já no seu primeiro pronun~ 
ciamento, logo depois de escolhido 
para suceder ao saudoso General Cos~ 
ta e Silva, deu à Nação, como bem 
frisou o Senador Ruy Santos. "a me­
dida do que seria". o que, em outras 
palavras, se pode dizer que deixou. à 
vista de todos, a exata dimensão de 
sua personalidade: "Dois anos de go­
vêruo Médici - declarou o Ministro 
Reis Velloso · - mudaram o País. ma­
terial e espiritualmente". 

Os dois advérbios que encerram essa 
afirmativa completam, em verdade, a 
moldura da atual administração, que 
dá continuidade ao programa e aos 
princípios da Revolução de Março. O 
primeiro, sem o segundo, seria a sim­
ples rotina de um trabalho. O segundo. 
sem o primeiro, seria a utopia de um 
sonho. 

Assim. o Oovêrno não cuida apenas 
da riqueza do País. Dedica-se também 
e, sobretudo. ao fortalecimento da Na~ 
ção. O país é a terra, é o solo que se 
confina entre os terminais dos seus 
limites. A Nação é a Pátria. a alma do 
povo e. no pensamento lapidar de Rui. 
é "o céu, o berço dos filhos, o túmu­
lo dos antepassados. a comunhão da 
língua e da liberdade". Do país, trata 
a Geografia. Da Nação, cuida a His­
tória. Domina-se um país. mas não se 
conquista uma Nação, que esta so­
brevive no culto de seus filhos, na de­
dicação de seus chefes, no sacrifício 
de seus mártires, na visão de seus es­
tadistas, na bravura de seus soldados. 
no trabalho dos mestres, no idealis­
mo da mocidade. e. até mesmo. na 
prece dos a quem só resta a oração 
para manter salvaguardada a digni­
dade do sentimPnto. Materia)mente, o 
.G-ov.êrno do. Presidente Médici, como 

bem retratou o Ministro Reis Velloso, 
está no Programa de Integração Na­
cional; no Plano de Educação, na 
preocupação de, por tão adequado 
instrumento, fazer dos indivíduos au­
tênticos cidadãos; está na Política 
Tecnológica Nacional, no Programa 
das Comunicações e Telecomunica­
ções, encurtando distâncias e aproxi­
mando brasileiros; está no PROTER­
RA: está no Plano Nacional de Habi­
tação, numa Previdência sempre 
aperfeiçoada; nos programas de 
cunho social, no sincero desejo de 
uma sociedade mais justa, de que o 
PIS e a PASEP são provas evidentes; 
está nas rodovias que se abrem e se 
alongam como enormes braços este_n­
didos, levando a presença do progres­
so e a mensagem de fraternidade na­
cional; está na PETROBRAS e na In­
dústria Petroquímica que afirmam a 
determinacão de um Govêrno de 
construir â independência econômica 
do País: está na Transamazônica, 
onde as clareiras abertas nas selvas 
são também caminhos de integração 
nacional: está na consolidação de 
nosso prestígto no exterior, onde as­
sistimos. não sem grande emoção, à 
presença de nosso principal estabe~e­
cimento de crédito, que, com as tran­
sações bancárias mostra o revigora­
menta de nossas finanças e propor­
ciona a leitura e a repetição constan­
te do nome do Brasil. iniciativa que 
nasceu da preocupação, como bem as­
sinalou o Ministro Reis Velloso, de 
preparar "a infra-estrutura no exte­
rior": está na recuperação econômi­
ca do País, o que lhe vale o respeito 
internacional. já que nenhuma Nação 
se impõe pelo aviltamento de $UR 
moeda, ou pelas mazelas da inflaç-ão. 

Mas, ao lado de tudo isso, que são 
realizacões materiais, o alto sentido 
patriótico, que é sinal da espirituali­
dade de tôda essa tarefa. 1!:, em outras 
palavras. a construção espiritual da 
Nação. que se traduz no ânimo que 
preside tôdas as iniciativas governa­
mentais e que está correspondido na 
compreensão que é prova de confi­
ança com que tOdo o povo enfrenta 
o sacrifício geral, na certeza da co­
lheita da seara plantada; que se ex­
pressa na fé que se acendeu no cora­
ção de todos os brasileiros; não na fé 
irracional, gerada pela possibilidade 
dos que apenas esperam mas não 
lutam. mas a fé racional fruto da 
determinação de um povo e que 
se tem à vista até nos slogans que 
que tantos fazem questão de exibir, e, 
nos quais. não há referências a pes­
soas, mas lns.crições, ungidas de ter­
nura e afeto. com o nome do Brasil. 
Éste o retrato do Movimento Revolu­
cionário que chegou a tempo de, con­
trariando Chesterton, demonstrar que 
o homem brasileiro "não perdeu seu 
enderêço". Esta a fotografia da Re­
volução de Março de 64, que, no di­
zer do sempre lembrado Gilberto 
Amado, ·~nasceu. abracada. com o de­
senvolvimento. E êste será a herança 
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que e-Ia nos lega. E agora não temos 
alternativai ou nos desenvolvemos 
ou deixamos de ser o que somos". Esta 
a Revolução que não é apenas irre­
versível, mas também progressiva. O 
caminho para o passado está obstruí­
do pela realidade dos fatos, e pelo 
testemunho da história. O que cum­
pre é que todos compreendamos que 
os novos caminhos por ela rasgados 
são os certos e definitivos. Unamo­
nos todos para fazê-los mais amplos, 
transformando-os na larga estrada 
da grandeza e do prestígio de nossa 
Pátria. Saibamos viver a realidade do 
instante que passa, porque, como bem 
Oisse alguém, "a história atropelou o 
século. Um mundo nôvo bate à nos­
sa porta". 

Que Deus continue a inspirar o 
Presidente Médici para que êle, com a 
ação do seu trabalho, com a dignida­
de do seu patriotismo, e com a fôrça 
da sua personalidade, possa manter­
se, como até agora: um estadista à 
testa do Govêrno. Um líder à frente 
da Nação! (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Será submetido à Comissão 
Diretora o requerimento lido pelo Sr. 
LO-Secretário e justificado da tribuna 
pelo Sr. Senador Heitor Dias. 

Concedo a palavra ao nobre Líder 
Filinto Müller. 

O SR. FILINTO MtlLLER - Sr. 
Presidente, no dia 30, completou-se 
o segundo aniversário do Govêrno do 
General Emílio Médici. Para ser mais 
preciso, completaram-se dois anos 
desde o dia em que Sua Excelência foi 
forçado a assumir a Presidência da 
República - forçado pelas contingên­
cias e forcado, sobretudo, pelo seu alto 
espírito dé patriotismo. 

Nós todos temos, bem nítido na me­
mória, o quadro vivido pelo Brasil. de 
angústia, de preocupações, nos meses 
de setembro e outubro de há dois anos 
atrás. Em meio a essas preocupações, 
em meio a essas angústias, surgiu a 
indicação do nome do General Emílio 
Médici para Presidente da República. 

Em sua primeira manifestação, pelo 
rádio, dirigindo-se ao povo brasileiro, 
Sua Excelência conquistou, desde Jogo, 
generalizada simpatia. E os primeiros 
atos de sua administração foram 
transformando aquela simpatia em 
confiança. A expectativa se transfor­
mou em entusiasmo pela realidade 
que surgia. E, pouco a pouco, pela 
sua atuação, pela atuação de seus 
auxiliares diretos, sob sua pessoal ori­
entação, pouco a pouco, o Brasil foi 
saindo daquele estado de quase per­
plexidade em que nos encontrávamos, 
e tomando o rumo certo de seu desen­
volvimento, de seu engrandecimento. 

Sr. Presidente, dois anos já se pas­
saram, do terceiro govêrno da Revo­
lução. Neste período de tempo, já po-

demos avaliar e muito bem, tudo 
quanto foi feito. Podemos avaliar to­
dos os resultados colhidos, resultados 
de um esfôrço consciente. de um es­
fôrço certo em prol do Brasil. 

Para o êxito fabuloso do Govêrno, 
que todos testemunhamos, concorreu 
sem dúvida e em primeiro plano, a 
ação pessoal do Presidente Médici, o 
conhecimento dos problemas nacio­
nais, o senso de responsabilidade, a 
orientação do Presidente da Repúbli­
ca; concorreu a acolhida e a colabo­
ração do povo brasileiro, que hoje 
transformou aquela expectativa sim­
pática em absoluta confiança na ação 
do Chefe do Govêrno; e igualmente 
concorreu -não é demais acentuar­
a atuação do Congresso Nacional: Se­
nadores e Deputados, sem distinção de 
côr partidária, sempre procurando 
servir ao Brasil. para que o Brasil pu­
desse avançar na senda do progresso. 

Assim, Sr. Presidente, à lideranca 
da Maioria pareceu acertado regiS­
trar-se nos Anais da Casa a passagem 
dêste segundo aniversário do Govêrno 
Médici, porque neste segundo aniver­
sário, como disse, já se pode dar um 
balanço positivo, absolutamente posi­
tivo, das realizações do atual Govêrno 
da República que, parafraseando ex­
pressão do próprio Presidente, já mu­
dou a face do BrasiL 

E convém lembrar, também, Sr. Pre­
sidente, que esta é uma obra de con-­
tinuidade, porque as estruturas foram 
lançadas pelo primeiro Govêrno da 
Revolução, pelo grande Govêrno do 
saudoso Marechal Castello Branco 
(Palmas) e prosseguidas também na 
obrà do Marechal Costa e Silva, que 
tudo deu, inclusive sua saúde e sua 
vida, para bem servir ao Brasil. <Pai~ 
mas.) 

Sr. Presidente, a lideranca da Maio­
ria entendeu conveniente ·fazer o re­
gistro desta data e dêstes aconteci­
mentos nos Anais do Senado, atra­
vés de manifestações rápidas, sucin­
tas, de Senadores que representam 
globalmente todo o País. Assim é que 
fêz inscrever no livro de oradores, na 
data de hoje, o nome do Senador José 
Lindoso, da Amazônia; do Senador 
Helvídio Nunes, do Nordeste. exata­
mente do Estado em que tem início a 
Transamazônica, que é, juntamente 
com a Cuiabá-Santarém, a maior 
obra de integração nacional que o 
Govêrno vem realizando; do Senador 
Augusto Franco, do pequeno e grande 
Estado de Sergipe, como certa vez dis­
se, inaugurando o ramal tronco de te­
lecomunicações com o Nordeste, o pró­
prio Presidente Médici; do Senador 
Osires Teixeira, pelo Centro-Oeste; do 
Senador Mattos Leão, pelo Paraná e 
do Senador Daniel Krieger, que será 
um gaúcho falando sôbre o gaúcho 
Emílio Médici, que nós todos podere­
mos um dia chamar de o brasileiro o 
gaúcho, o amazônico Emílio Médici: 

Assim, Sr. Presidente, para que êste 
registro seja feito, para que a home­
nagem se processe, eu peço a V. Exa. 
que dê a palavra aos oradores inscri­
tos, cujos nomes acabo de citar, os 
quais falarão com a qualidade de lí­
deres da Aliança Renovadora Nacio­
nal. {1\luito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella} - Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, Senhores Senadores, 1969 chegara. 
O céu plúmbeo. A incerteza plantada 
no coração do povo. O Presidente Cos­
ta e Silva incapacitado de continuar 
chefiando o Govêrno. Os três Minis­
tros Militares, no exercício da Presi­
dência, a braços com a crise política, 
enfrentavam, também, o agravamento 
da subversão terrorista, sem que des­
falecesse em Ruas consciências a !'es­
ponsabilidade da defesa dos ldeais re­
volucionários e d::t perenidade de uma 
Pátria amante d~ democracia e da 
Justiça que é o outro nome da Pnz. 

A 7 de outubro, o quadro político se 
definira, enfim. O Alto Comando das 
Fôrças Armadas indicara à Nação o 
candidato à Presidência da Repúbli­
ca e o General Emílio Garrastazu Mé­
dici apresenta a sua primeira Mensa­
gem a todos os brasileiros, indicando 
rumos, clareando os caminhos já es­
curos. 

Promulga-se a Emenda Constitu­
cional n.0 1, e o Presidente eleito pe­
lo Congresso Nacional assume o Po­
der a 30 de outubro. 

Registra-se, hoje, no Senado da Re­
pública, numa mensuração de tem­
po, que o progresso e a ordem ultra­
passam em amplitude e significação, 
o segundo aniversário do Govêrno do 
Presidente Médici, transcorrido no 
último sábado, sem festividade, no 
silêncio de fim de semana do Con­
gresso, mas não olvidado pelo povo 
agradecido, na tranqüilidade dos la­
res, no olhar da Nação inteira para 
o infinito, em expressão de prece que 
são olhares umedecidos de crença e 
iluminados de fé. 

E a..c;sim - naquelas horas de som­
bra que já era quase noite - reto­
mou-se o itinerário de Março de 1964, 
para superar decisivamente a parada 
forcada no desvão das desditas his­
tór{cas, implantando-se, logo, o Go­
vêrno Emílio Médici. 

Pronunciamentos do Presidente ofe­
recem a moldura dêsse govêrno, os 
valôres que o dinamizam. 

Ouvimos dêle, em gesto de grande­
za, colimando a paz interna, a reco­
mendação de bíblico sentido: 

"Em vez de jogar pedras no pas­
sado, vamos aproveitar tôdas as 
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pedras disponiveis para cunstnür 
o futuro." r 1 1 

E repete, no Natal. dias depois: 

"Volto-me para os solidários, pa­
ra os que têm olhos para chorar, 
lábios para rezar, braços para 
encurtar as distâncias e energias 
para levar às últimas conseqüên­
cias as premissas da brandura: 
mas também me volto para os 
hostis. para os que só têm bra­
ços para a violência e bôca para 
o vilipêndio: volto-me para os 
que cegaram os próprios olhos na 
obstinação de não quererem ver 
e para os ressecados de todo afe­
to. 
Quisera que meu aceno de Natal 
chegasse à janela de tôda rua, 
ao mirante de todo morro. ao 
banco de tôda praça. ao átrio de 
tôda crença - a todo sistema, tô­
da convic<;ão, todo ideal --- para 
que pudéssemos colhér, na reno­
vação do Mistério de Belém, o mi­
lagre de nossa União." i2) 

Definindo at1tudes de firmeza e 
doação: 

''Não sou promessa. Quero ser 
verdade e confiança, ser a cora~ 
gem, a humildade e a união." j 31 

Voltando-se para o destino de gran­
de-za do Brasil: 

" ... não sei, não vejo. não sinto, 
não aceito, outra posir:;ão do Bra­
sil no mundo que não seja a posi­
ção da altivez." f4l 

Reafirmando os inarredáveis com­
promissos com a Revolucáo de Março 
de 1964: 

"Homem da Revolução, eu a te­
nho incontestável e creio no ím­
peto renovador e inovador de seus 
ideias. E, porque a tenho assim. 
é que a espero mais atuante e 
progressista." { 5) 

Temos nesses rápidos lampejos. nes­
ses fragmentos do ideário do Chefe 
do Govêrno que então se instalava. a 
sintese inspiradora dêsses dois anos 
de Administração. 

E o país, de norte a sul, de leste a 
oeste, no decurso do biênio. sentiu a 
presença dêsse Govêrno, em acão fe~ 
cunda, através de sua preocupação de 
todo instante. de todo minuto. de to­
dos os dias, dos dias cheios de sol ou 
de chuva, plenos de esperança ou 
sombreados de problemas graves, com 
o homem brasileiro, destacadamente 
com o "homem que ninguém vê, sem 
face e sem história" f6), mas que éle 
viu no nordeste. desgra\'ado pela sê­
ca, na Amazônia afogado pelas águas 
e florestas. Preocupação que se ma­
nifesta, em suma. no trabalho pelo 
Brasil. na construcão de uma sacie~ 
dade justa com ":i adoção de medi­
das pelas quais se venha a distribuir 
a renda global de modo mais equânJ-

me, a fim de que tôdas as camadas 
da população sejam beneficiadas pe­
lo aumento da riqueza comum··. 17) 

E em plnceladas a êsmo. movidos 
simplesmente pela evocação, sem o 
jôgo das expressões estatísticas, mas 
com sentimento. estamos a debuxar 
um painel - em nome da liderança 
do nosso Partido -- sôbre o Govêrno 
Médici. ao ensejo dêsse segundo ano 
de suas atividades. despreocupados 
porque vozes outras. também da 
Aliança Renovadora Nacional, mais 
autorizadas. por certo. irão compor o 
quadro. na harmonia de côres e ni­
tidez dos tracos. ao participarem des­
ta sessão. a que conferimos impor­
tância de ato público de reconheci­
mento dos indeléveis serviços que ésse 
Govérno vem prestando ao País. 

O setor educacional, nos Orçamen­
tos. tem sido objeto da mais cuidado­
sa atencão. Não só o MOBRAL. já 
quase vüorioso, mas. a reforma do 
ensino de 1.0 e 2.0 graus, a conse­
cução da reforma universitária. o au­
mento de matriculas. a melhoria e 
acréscimo de instalações escolares. o 
estab~ledmento de nivf'is mais altos 
de remuneração de docentes. com 
tempo integral; o programa do livro 
e do matE-rial didáticos. ao lado dos 
investimentos substanciais para a 
exerucão do Plano Básico de Desen­
volvimf>nto Cie-ntífico e Te-cnológico, 
revelam a decisão do Govêrno em 
romper as amarras do atraso e liber­
tar a Nação do pauperismo. do sub­
d~srnvolvimento. 

No campo dos interêsses dos traba­
lharlore-s urbanos e rurais e do funcio­
nário público. sem o fulgor dos espe­
táculos pirotêcnlcos da demagogia de 
antanho. constatamos a política sala­
rial que busca ser justa em face da 
inllacão, o Plano de Integração Social 
do trabalhador urbano. o PRORURAL 
para assistir o camponês: os esforcas 
em busca da eficiência da Previdên­
cia Social; o sistema financeiro ha­
bitacional. as medidas para o efetivo 
funcionamento da Central de Medi­
camentos. o Programa de Bôlsa de Es­
tudo para o filho do trabalhador. o 
Plano de valorização do Sindicato. E 
o Presidente, em São Paulo, em ja­
neiro do ano passado, ao "falar ao po­
vo a linguagem que o povo entende. a 
linguagem de homens na praça" r 8l, 
afirmava: 

"Êste homem não pode acenar ao 
povo o dinheiro que não pode dar. 
Êste homem não pode acenar ao 
povo a promessa fácil que não po­
de resgatar. 

Mas êste homem quer dizer ao po~ 
vo que a solidariedade do Govér~ 
no ao trabalhador não é só au~ 
mento de salário. A solidariedade 
ao homem do povo, dfoste homem, 
déste Guvêrno, é casa, é alimenta-

ç~o. ê remédio, é livro, é recrea­
çao, é previdência social e é jus­
tiça também." r 9 ~ 

Só defendendo e fortalecendo o. ho­
mem brasileiro, poderemos, conse­
qüentemente, construir a Nação livre 
e forte. para cumprir, no Universo, a 
sua voca(.'ão de Paz e de Justiça. 

Port:mto. ao lado dos programas e 
projetos dedicados, de imediato, ao 
homem, o Presidente Médici, conco­
mitantemente, desenvolveu, nesses 
dois anos, acão extraordinária no sen­
tido de dar dimensões de potência a 
ê.ste País. 

O Plano de Integração Nacional. pa­
ra alcançar a integTação física e eco­
nômica, e ocupar os espaços vazios. 
empolga o Brasil, configurado que es­
tá, principalmente, no sistema rodo­
mazônica. a Cuiabá-Santarém, a 
Brasília- Manaus. É nervo e vida do 
PIN o notável sistema de telecomuni­
cações que cobre o corpo imenso do 
País 

É a marcha para o interior ao lado 
da modernização da agricultura, com 
elevação da renda e diversificação de 
nossa pauta de produção, da implan­
tação da ju.stica no meio rural, com 
o PROTERRA, pois o Presidente crê, 
luta e decide-se pela "humanização 
dos severinos do campo" r 101. É a ex­
ploração do subsolo com aproveita­
mento e comercialização das riquezas 
minerais. 

Inaugura-se ousada política e de 
transporte maritimo, na aceitação do 
desafio do mar. A nossa bandeira 
drapeja, já, agora, não só nos arrou­
bos do poeta. mas nos barcos cons­
truídos no BrasiL velejando com nos­
sas mercadorias para a conquista de 
mercados para nossa crescente expor­
tacão. 

"A meta essencial de meu Govêrno 
- assinalou o Presidente. no Palácio 
Itamaraty, ao traçar normas inspira­
doras para nossa Diplomacia - pode 
resumir-se numa palavra: desenvolvi­
meu to. Todos os esforços estão sendo 
conjugados para alcançar êsse fim, 
porque para os povos da América Lati­
na a independência econômica repre­
senta, no século XX, o que a indepen­
dência politica representou no século 
XIX <!li.'" 

País em que o futuro já é, hoje. 
consciente de suas potencialidades, da 
sua base física. dos seus quase 100 mi­
lhões de habitantes, na preservação 
de seu patrimônio e na afirmação de 
sua soberania. decreta o mar territo­
rial de 200 milhas, cria a indústria 
aeronáutica, impulsiona a siderurgia 
e ingressa na exploração da energia 
nuclear para paz, opondo-se, nesse Sf>­

tor, pelo esfôrço próprio. ao veto mo­
nopolhsta dos Grandes. 

Senhor Presidente. Senhores Sena­
dores, os dois anos de Guvérno do Pre-
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sident.e Médici representam a conti­
nuldade do sistema triunfante com a 
Revolução de Março de 1964. Muito do 
que se está colhendo. foi plantado por 
Humberto de Alencar Castello Branco 
e Arthur da Costa e Silva, e isto enal­
teee o Presidente pela fidelidade aos 
seus grandes companheiros que já pe­
netraram no pórtico da História. Co­
mo continuador da tarefa ingente de 
fazer Brasil grande, confere à mesma, 
dimensões inéditas, imprime-lhe o ca­
ráter de sua personalidade singular, 
empresta .. Jhe o sêlo de sua visão de 
múltiplos horizontes. 

O Presidente Médici se empenhou e 
se empenha na construção de uma so­
ciedade aberta. Saneando os charcos 
da corrupção, eliminando os focos da 
subversão, dominando as sortidas da 
inflação, reorganizando a vida parti­
dária, estruturando o sistema de se~ 
gurança nacional, cria condições para 
o estabelecimento, através do desen~ 
volvimento e da eqüitativa distribui~ 
eão da renda, da Democracia política 
e da Liberdade. 

Na Escola Superior de Guerra, na 
Guanabara, assegurava o diteito que 
todo brasileiro tem de fazer oposição 
ao Govêrno porque ela é imprescindí~ 
vel ao bom funcionamento do regime. 
RepeHndo os atos de violência e de 
perturbação da ordem, seteneiava que 
"o camtnho da liberdade é o caminho 
da lei" 02J, alertando a todos, por 
fim, sôbre a profundidade da missão 
renovadora e inovadora de rnarço de 
1964: 

"0 Estado Revolucionário durará 
o tempo indispensável à implan~ 
tação das estruturas politica, ad~ 
ministrativa, jurídica, social e 
econômica, capazes de promover a 
integtação de todos os brasileiros 
aos níveis mínimos de bem-estar." 
113) 

Certa vez, o Presidente Emílio Mé~ 
dici, em C o n v e n ç ã o Nacional da 
Aliança Renovadora Nacional, adver~ 
tia de que o fato dê)e ingressar no 
Partido não queria dizer que, tão lo~ 
go investido na Presidência, já se dis~ 
pusesse a trocar a firmeza do capitão 
pela habilidade do Chefe Politlco. ()4) 

A experiência dêsses dois anos en­
sinou ao Presidente, por certo, que o 
político há de ter a firmeza do ca­
pitão, a sensibilidade no trat:Q da pro­
blemática humana, a perspicácia alia­
da à audácia do soldado, do mari~ 
nheiro ou do aviador, para superar 
obstáculos nas caminhadas por terra, 
por mar, e pelas estradas do céu, e 
e a habilidade do mercador, no diálo­
go, para vender idéias, a generosida­
de do sacerdote para perdoar e para 
abastec,er a todos de otimismo e espe­
rança. O Político que reúne essas vir~ 
tudes, na personalidade tranqüíla do 
Chefe, ultrapassa a crônica de sua 
geração, projeta-se, porque servindo 
ao povo, enobrecendo a. Pátria, tn-

fluencia os destinos da sociedade. Não 
é só um político, é um lider, é um esta­
dista. Nasce como sol, tem luz própria 
e caminhos definidos no mundo. Iden­
tifica-se com a Pátria, através dos so~ 
frimentos, das angústias, das esperan­
ças e dos anseios de seu povo. 

Em regra geral, só a História o re­
tratará, em tôda a sua grandeza. Mas, 
os contemporâneos já antevêem nos 
gestos, nas realizações, na perspecti~ 
va do tempo que passa e do tempo 
que chega, a sua luminosa predesti­
nação. 

E eis que ao meio da viagem de um 
quatriênio, o Presidente Médici reve~ 
la-se, assim, não só o capitão, não só 
o político, mas o líder nacional, na 
interpretação das aspirações dos mo­
ços, dos trabalhadores, dos homens e 
das mulheres dêste país~continente, e 
se firma na categoria de Estadista ao 
lançar o País, nesta hora, que nos re~ 
jubilamos com as comemorações ses~ 
quicentenárias da Independência, na 
esteira dos séculos para os seus largos 
destinos de nação líder. Muito bem! 
Muito bem! Palmas. O orador é cum· 
primentado.) 
BIBLIOGRAFIA (citações no discurso 
do Sr. Senador José LindosoL 

I - Mensagem de 7·10-69, em '0 
Jôgo da Verdade" - páginas 14, Se· 
cretaria de Imprensa da Presidência 
da República. 

2 - Mensagem divulgada pela Se· 
cretarla de Imprensa, em 23·12·1969, 
no "O Jôgo da Verdade" - páginas 
71. 

3 - Discurso de Posse, pronuncia~ 
do em 30·10·69, em "O Jógo da Ver· 
dade" - páginas 31. 

4 - Discurso de Posse, pronuncia­
do em 30-10·69, em "O Jôgo da Ver· 
dade" - páginas 32. 

5 - Di.scurso de Posse, pronuncia~ 
do em 30-10-69, em "O Jôgo da Ver· 
dade" - páginas 35. 

6 - Discurso de Poss·e, pronuncia­
do em 30-10-69, em "O Jôgo da Ver­
dade" - páginas 32. 

7 - Primeiras Diretrizes traçadas 
pelo Presidente Emílio Garrastazu 
Médici a seus Ministros de Estado, em 
"O Jôgo da Verdade" - páginas 85. 

8 - Discurso pronunciado no dia 
25~1-1! 70, no 416.0 aniversário de fun­
dação da cidade de São Paulo, em 
"Nova Consciência do Brasil" - pá­
ginas 19. 

9 - Idem - páginas 20. 

10 - Discurso de posse pronuncia­
do em 30·10·69, em "O Jôgo da Ver­
dade" - páginas 36. 

11 - Discurso proferido no Pal:icio 
Itamara ty. em 20·4·70, em "A Verda· 
deira Paz" - páginas 29. 

12 - Aula inaugural proferida na 
Escola Superior de Guerra, na Gua-

nabara, a 10-3·70, em "Nova Cons· 
ciência do Brasil" - páginas 74. 

13 - Idem - páginas 74. 

14 - Discurso pronunciado na con­
venção da ARENA, em 20·11-69, em 
"0 Jógo da Verdade" - páginas 42. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por· 
teJJa) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELViDIO NUNES (Lê o se· 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, abandono, hoje, a lin­
guagem monótona dos números e a 
algJdez das leis, que sempre marca­
ram os meus pronunciamentos nesta 
Casa, para tentar, na amenidade do 
tema. outra maneira de expressão, em 
que tudo pode faltar, menos a au­
tenticidade. 

Profunda e telllricament-e ligado ao 
Nordeste, a aridez da terra muita vez 
se confundindo com a da homem, na 
formação da paisagem regional, a mi­
nha linguagem seria a exteriorização 
dos que vivem combalidos pelo secular 
sofrimento, pela miséria e pela po­
breza, mas que, por serem espiritua­
listas, não perderam a fé em Deus, 
por crerem nas instituições, não che~ 
garam à desesperança, por acredita­
rem nos semelhantes, jamais deixa­
ram de ter confiança na grandeza 
dêste País. 

o passado. Quantas recordações 
agradáv·eis, quantas alegrias, quantos 
momentos de felicidade, na esteira dos 
sentimentos, encerra o passado. Mas, 
também, quantas lembranças amar­
gas, quantas revoltas con~ra a estag­
nação, o abandono, o descaso, a in­
sensibilidade. 

E se falo do passado longínquo, !a­
ço-o, por igual, do relativamente pró­
ximo, pois que ambos são o mesmo 
tempo, tempo de atraso, de esqueci­
mento e de dificuldades. 

Hoje, entretanto, Senhor Presiden­
te e Senhores Senadores, eu lhes que­
ro falar é do presente, projetado nas 
perspectivas do futuro. 

~ste é o momento em que o brasi­
leiro mai.s simples vai falar ao Exce· 
lentissimo Senhor Presidente da Re­
pública - General Emílio Garrastazu 
Médici -. no momento ~m que o Se­
nado Federal comemora o segundo 
aniversário de sua admiuJstraGão. 

É o momento, pois, do ~ardeste. Do 
sertanejo valente e castigado, do ca­
boclo arrojado, na sêca causticante 
como nos invernos alagadiços, do jan­
gadeiro cearense escrevendo legendas 
na literatura nacional, do paraibano 
- o soldado de tantas lutas cívicas -
do piauiense sofrido dos vales do Par­
naíba, dos garimpos de Gi!bués e dos 
contrafortes da serra da Ibiapaba, do 
pernambucano das várzeas canaviei­
ras, das cerrados e dos brejos ensola­
rados, dos maranhenses da amazônia 
e da faixa ocidental, do potiguar das 
salinas e dos tabuleiros, do alagoano 
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viril. do "ninho das águias" sergipa­
no, da Bahia de Todos os Santos, do 
nordestino de todos os quadrantes. 

Do homem désse Nordeste que o 
Presidente Médici, não faz muito, foi 
ver de perto, apertar-lhe~. mão calosa, 
para conhecer melhor a terra e o povo, 
e de lá trouxe tantas visões amargas 
e a repercussão de tantos dramas, 
que a sua comoção extrapolou os li­
mites da sufocação interior, para se 
derramar, pelo Brasil inteiro, numa 
das mais pujantes e pungentes men­
sagens de solidariedade nacional de 
que tem notícia a nossa histôria. 

Do homem dêsse Nordeste que o 
Presidente Médici já varou tantas vê­
zes e em tantas direções, e que deci­
diu, como obra da Revolução, inte­
grar definitivamente no contexto na­
cional, com as córes da esperan~a que 
começam a brotar dos seus campos, 
em breve todos f·ertilizados, irrigados 
e semeados. 

E como arauto dêsse homem sim­
ples, falo a linguagem que melhor se 
aproxima do seu entendimento, que 
é a da espontaneidade, desnudada de 
formalismo, retirando dos motivos re­
gionais as palavras que retratem a 
gleba exótica, onde vive êsse povo ro­
busto, hoje tão agradecido ao seu Pre­
sidente, quanto com êle identificado 
nos propósitos e na aç?o. 

No momento em que o Senado Fe­
deral presta merecidas homenagens 
ao Chefe da Nação, é impositivo que, 
assim, o Nordeste também fale, para 
exaltar a obra perene de construção 
nacional, que agora se consolida e 
agradecer o abraço amigo que o en­
volvem, convocando milhões de fi­
lhos que se deixavam esquecidos, usu­
frutuários que eram, apenas, do qui­
nhão de enteados no grande banque­
te da grandeza nacional. 

E para falar, agora e aqui, como 
Nordeste, chamo a verdade para falar 
comigo, e dizer ao Govêrno do reco­
nhecimento que lhe tributa por essa 
notável obra de civilização que está 
construindo, obra, sobretudo, de afir­
mação da unidade brasileira. ainda 
hoje inconquistada em razão dos des­
níveis históricos e seculares que se 
criaram entre as diferentes regiões, 
por fôrça de privilégios governamen­
tais que quase se eternizavam, as 
mais das vêzes pelo silêncio, pela ina­
ção, pela on1issão. 

E a verdade dirê. que o Nordeste 
também viu o Presidente Médici 
quando ali foi para vê-lo, e no ins­
tante da grande comunicação, da 
permuta que se estabeleceu entre a 
atitude do Govêrno, que perscrutava, 
e do governado que se deixava ver, 
desconfiado, a principio, reconheceu o 
aliado fiel e dedicado que então se en­
. ajava na sua luta e pela sua reden­
ção. 

E dirá mais que ali. então, se esta­
beleceu definitivamente o grande pae-

i 

to, .mais que de sangue, de confiança, 
mats que de esperanças, de crenças. 
O Govêrno, que tinha e levava além 
de uma mensagem comovente a ação 
corajosa, encontrou campo fértil para 
os seus chamamentos à participação. 

E, de pronto, vieram as respostas. 
Para o faminto "que morria de fo­

me na terra de Canaã", surgiram as 
frentes de serviços, que constituíram 
obras e salvaram vidas, estradas, 
abrindo novos caminhos de penetra­
ção; pontes - ligando terras separa­
das; açudes - recolhendo a água da­
divosa e distribuindo, na terra cres­
tada, as es&ências da vida vegetal 
necessárias à sobrevivência das gera­
ções que estavam condenadas. 

E o Nordeste embevecido contem­
plou o painel: retirantes parando para 
esperar o milagre e ficando na terra, 
que não se despovoou como dantes, 
mas fortaleceu-se ainda mais, espa­
lhando mais seiva nas raízes fincadas 
nas entranhas da terra. 

E depois, foi o milagre mesmo: 
sóbre a terra, choveram a.s bêncãos de 
1 ma era nova, trazendo fertilid8de na 
aqão, que iá não se corrompe e nem 
se subverte. 

O Nordeste se une agora com as 
rodovias que aproximam os espaços 
vitais, agregando os homens dispersos 
na comunicação da cultura; c Nor­
deste presencia e participa da epopéia 
da Transamazônica; o Nordeste ouve 
agora a voz do irmão de lá e de tôdas 
as partes. pelos roteiros tracados no 
espaço através das microo.ndas; o 
Nordeste ouve o apito das usinas. que 
aproveitam os frutos da terra e geram 
riquezas para o homem que já se de­
siludia: o Nordeste analfabeto lê 
agora nas cartilhas do MOBRAL, e 
aprende que existe e vai edificar 
consciente, participando, o futuro dos 
seus filhos e dos filhos dos seus filhos; 
o Nordeste, agora, cheio de luz, que 
acende nas suas noites escuras estei­
ras de progresso, acionando maquinas, 
gerando energias, produzindo, abrin­
do, na mente do homem rude, novas 
clareiras de entendimento e de saber: 
Nordeste da SUDENE, que lhe deu 
consciéncia do planejamento e a cons­
ciência do seu valor; Nordeste de tu­
rismo, descobrindo aos olhos do mun­
do os encantos inimitáveis de seus 
panoramas e o mistério sempre fasci­
nante dos seus mitos: Nordeste de 
prai.as luxuriantes que se engalanam 
festivas para receber visitantes: Nor­
deste que será redimido com oo Pro­
gramas de Integração Nacional, de 
Assistência ao 'Trabalhador Rural e de 
Redistribuição de Terras e de Estimulo 
â. Agroindústria: o Nordeste integra­
do no Si.stema Financeiro de Habita­
ção, agora mais humanizado; o Nor­
deste, arrancando petróleo e outros 
ouros de tôdas as côres. 

Agora, começa a despontar outro 
Nordeste. O Nordeste que o Govérno 

está construindo com seriedade e ope­
rosidade. livre dos fantasmas da 
desordem e da subversão, das ligas 
camponesas que nada construíram e 
dos falsos líderes que nenhuma men­
sagem deixaram para o futuro, senão 
a lembrança desonrosa da era trágica 
que queriam edificar sem conseqüên­
cias. 

O mesmo Nordeste, onde campea­
ram os cabras de Lampião e os faná­
ticos de Antánio Conselheiro, o Nor­
deste da fé do Padre Cícero. o Nor­
deste que tem passado lutas pela 
independência, ergue-se neste mo­
mento para, lembrando que ainda há 
de se fazer muito, aplaudir o Presi­
dente Médici, abstraído do elogio 
fácil, e bem consciente dizer-lhe que, 
por todos os titules, é merecedor do 
aprêço e da admiração do povo bra­
sileiro. 

o Nordeste, que caminha para ser 
igual ao Brasil. e o será sem dúvida, 
mercê da pertinã.cia de seu Govêrno 
e dos seus programas efetivamente 
realistas, participa das homenagens 
que o Senado Federal hoje presta ao 
ensejo da segunda data aniversária 
da atual administração. 

o Nordestino, o homem simples da­
quelas plagas tem uma coisa no cora­
ção que dilicilmente ae pode imitar·. 
a sinceridade dos seus afetos, leais, 
profundamente arraigados, que não se 
apagam, que guardam as dimensões 
da eternidade. E eu gostaria que o 
Presidente Médici recebesse essas pal­
mas, certo de que o Nordeste que está 
trazendo ao seio da Pátria o tem 
guardado no seio da terra e no cora­
ção do seu povo. (Muito bem, Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimen. 
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre , 
Senador Augusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (Lê o 
seguinte discurso.) - Senhor Presi­
dente, senhores Senadores, a rotina. 
da mecã.nica parlamentar subestima, 
às vêzes, os atos e decisões do pró­
prio Congresso Nacional. O parado­
xo, inerente, de certo modo, à pro­
cessualística 1 e g i s 1 a t i v a. encon­
tra, contudo, na consciência dos par­
lamentares a reação necessária à. va­
lorização do seu poder histOricamen­
te definido e decisivo. Outra não é a 
análise, diferente não deve ser a con­
clusão na hora em que as duas Ca­
sas do Congresso aprovam, por ins­
piração do Presidente Médici, o Pla­
no Nacional de Desenvolvimento. 
Não se cumpre, na oportunidade, um 
rito político-regimental, vive-se a 
síntese institucional de um Executi­
vo ciente, de mãos dadas com um Le­
gislativo consciente do seu papel e 
destino. A constatação é honrosa 
para os dois poderes, ingredientes bá­
sicos da formulação e execução da 
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atual filosofia do desenvolvimento 
nacional. Autônomos e harmônicos 
em seus propósitos e objetivos, Exe­
cutivo e Legislativo traçam interde­
pendentes, sem esquematismos rígi­
dos, sem preconceitos estéreis, as di­
retrizes de uma objetiva convivência 
nacional, os rumos de uma política 
que tem, sem exagêro, a dimensão dos 
anseios e desafios do próprio mundo 
contemporâneo. É a maturidade da 
Nação em marcha, do Brasil que não 
se isola na sua potencialidade, não 
alimenta arrogâncias inócuas. não 
se prostra abúlico, amorfo, indiferen­
te à partidpação justa e merecida de 
tõdas as classes sociais na riqueza e 
na renda solidâria e nacionalmente 
produzidas. 

A fase conjuntural anteriormente 
vivi~a, com algumas limitações e per~ 
plexidades. retrata, mesmo assim, o 
ritmo de crescimento que empolgou, 
em diferentes setores, a nacionalida­
de. Os 30.421 quilômetros de rodo­
vias pavimentadas, em 1966, alcan­
çam, em 1970, 52. 000 quilômetros. A 
produção de ferro-gusa, lingotes e la­
minados experimentou substancial 
aumento entre 1967/1970, nossa side­
rurgia marchando para ultrapassar, 
n_a próxillla década. sua atual capa­
cidade de 5.600.000 toneladas anuais. 
A ELET1WBRAS consolidada vito­
riosa, eng-lobava, jà em 1970 ls em­
prêsas subsidiárias e respondia por 
34% da potência nacional instalada. 
A particiiJação da bandeira nacional, 
!la navegaçao de longo curso, cresceu, 
Igualmente, no periodo 1967/1970 se­
ja quanto ao volume, seja quan~ ao 
valor dos fretes pagos. Em 1970 o 
Brasil transportava cêrca de ..... ' ... 
23.300.000 toneladas, correspondente 
a mais de 250.000. ooo de dólares. A 
indüstria automobilística acusava em 
1970, em seus diferentes tipos, 417.066 
unidades vendidas. No setor da edu­
cação, os 580.120.459 cruzeiros gastos 
em 1968, transformaram~se em 1970 
em investimentos da ordem' de ..... .' 
1.128. 075.049 cruzeiros. A produção 
de petróleo bruto, em 1964. de 
5.460.348 metros cúbicos, atingé, em 
1969, 10.169.531. Ao exportações bra­
slJejras, entre 1,2 e 1,5 bilhões de dó­
lares em anos anteriores, em 1970 já 
era de 2.7 bilhões, estando prevista. 
em 1971, uma receita da ordem de 3 
bilhões de dôlares. Em outros setores 
da vida nacional, domina o mesmo 
ritmo de crescimento, igual acúmulo 
quantitativo ·de riquezas. 

Na hora, porém, em que o Presiden­
te Médici, com o aplauso do Senado 
e da Câmara dos Deputados, desfral­
da a bandeira da integração nacio­
nal, o crescimento adquire, sob nova 
forma e grandeza. a dimensão de de­
.<>envolvimento econômico. Rendas e 
"iqnezas acumuladas comecam a ser, 
também, rendas e riquezas· distribuí­
das. O hnpulso do crescimento jâ é, 
nesta altura, processo de desenvolvl-

menta no corrigir desníveis regio­
nais, no projetar o Pai8 no mercado 
internacional, no integrar as popu­
lações brasileiras no consumo por 
elas estimulado e produzido. Reror­
mula-se o crescimento conjuntural 
em nova, adequada e estrutural po­
lítica desenvolvimentista. Exemplos 
desta visua1izaçào que é política de 
Govêrno e filosofia nacíonal, é o apro­
veitamento herôico da Ama.zonia, o 
mar d~ 200 milhas, a desmarginali­
zação econômico-social da região 
nordestina, a instalação, ora em an­
damento, do pólo petroquímico do 
Nordeste. É a politica de integração 
produzindo frutos, melhorando as 
condições de vida do povo brasileiro, 
criando, internamente, as condições 
indispensáveis à maior integração do 
Brasil na política internacional. 

O Plano Nacional de Desenvolvi­
mento é instrumento eficaz da polí­
tica presidencial prometida e, até en­
tão, vitoriosa. Alheio a complexos 
tolos, despido de sonhos temerã.rios, 
é rumo certo, diretriz patriótica, 
perspectiva espetançosa. Éle, certa­
mente, não esgota a potencialidade 
nacional. nâo tem a pretensão de ser 
o idearia definitivo da nossa grande­
'la continental e internacionalmente 
possível. É, estrada segura, caminho 
obJetívo no &entido da afirmação na­
cional. Respondendo, clara e adequa­
damente, â.s aspirações de um povo 
sem udios e ambições, o Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento, sintonh:ado 
com a conjuntura mundial, não si­
lencia nem se omite, tampouco, ante 
os desafios da diticil e complexa pro­
blemática contemporânea. 

O Plano Nacional de Desenvolvi­
mento se identifica, em telJLI cuinci· 
dência, com o segundo ano de Go­
vêrno do Excelentissimo Senhor Pre­
sidente da República. General Emllio 
Garrastazu MédicL Da visão e sensi­
bilidade do Chefe da Nação, surge 
êste instrumento de transformação 
da .sociedade braslJeira. lt o Brasil 
pensado e vivido como um todo, preo­
cupação maior do humanismo presi~ 
dencial. Sensível às desigualdades 
regionais ainda existentes, a lingua~ 
gem e a ação do Presidente da Repú .. 
blica estão dirigidas, desde o início 
do seu mandato, para a união de to .. 
dos os brasileiros. união corporitlcada 
na política de integração nacional, 
filosofia de um homem e de um Go­
vêrno compromissados com o destino 
e a grandeza dêste Pais em desen­
volvimento. O comando do Presíden­
te Médici não é só serenidade har­
monizando divergências, o espírito 
aberto para as reivindicaçóes dos 
grandes e as esperanças dos humil­
des. é crença diária. permanente na 
Pátria comum, sem fronteiras físicas, 
sem privilégios antipáticos, sem des­
níveis desagre~adores. 

A nova conquista da Amazónia, o 
intcrêsse em transformar o Nordes-

te consumidor em área. também, de 
produção, são testemunhos da políti­
ca de união nacional do Chefe da Na­
ção. Em Sergipe, Estado pobre, afli­
to, o Presidente Médici está, igual­
mente, presente nas obras que esti­
mula. nos recursos que canaliza, nas 
aspirações que examina e atende. 
Tem sido assim desde o momento em 
que. eleito. assumiu o poder para ser· 
vir a todos os Estados e classes. Des­
taco, de modo especial, o apoio do 
Presidente às atividades petrolíferas 
em Serg·ipe, seu empenho em trans­
formar em riquezas os recursos mi­
nerais adormecidos, desaproveitados, 
embaixo da terra. O aproveitamento 
do potássio, do magnésio, do bromo 
etc .. por êle determinado. abre uma 
perspectiva luminosa tão sergipana 
quanto nacional. 

No segundo ano de Govérno do 
Presidente Médici, vive um Brasil 
sem tempo e sem fronteiras no seu 
humanismo generoso e pacifista. 
Este. o Presidente da República, re­
trato e sintese institucional do pró­
prio homem brasileiro. (l\luito bem! 
;\'luíto bem! Palmas.) 

O SR. PRF.SII>ENTE tPetrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senach)r Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA <Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Senhores Senadores. John Fitzgerald 
Kennedy, indubitàvelmente uma das 
maiores expressões políticas do mun­
do contemporâneo. inquesttonàvel· 
mente uma das figuras mais altas do 
século presente. teve tõda a sua vida 
pon t.íll1ada de gestos. ações e pala­
vras. num inconformismo com deter­
minado estado de coisas por este 
mundo de meu Deus. E a prova de 
que o inconformismo do eminente 
Presídente Kennedy era procedente é 
que. não faz muito. o mundo inteiro 
ouviu Richard Nixon. desesperado, 
porque não dizer assustado mesmo, 
dizer a seu povo. a sua gente. que tem 
o melhor poder aquisitivo do mundo 
e que tem à sua disposi~ão tôdas as 
grandezas que a tecnologia pode ofe­
recer ao homem. Richard Nixon de­
sesperado clamnva aos céus e clama 
à sua gente que era hora de voltar ao 
espírito. que não bastava àquela 
grande nação a imensa riqueza que 
ela possui. que não bastava àquela 
imensa nação todo o poderio mate­
rial de que dispõe. 

Kennedy, Sr. Presid~nte ~ Srs. Se­
nadores. num dos rasgos de sua ge­
nialidade, dissera: 

"Hâ homens que vêem as coisas 
como elas são e perguntam por 
que são. En vejo as coisas como 
elas deveriam ser e me pergunto: 
por que não?" 

O Pl'esictcnte Médicí, Sr. Presidente 
t> Srs. 6enadores. através ctos seus ges­
tos, dos seus atos e de sufls ações, foi 
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além de Kennedy porque criou, neste 
País, a consciência de que nós não 
deveremos nos contentar com o Bra~ 
sil como êle está e que tôdas as fôr~ 
ças vivas da Nação dev-em lutar para 
o seu desenvolvimento, para o seu 
crescimento, para que nós possamos 
atingir, realmente, a condição de um 
dos países líderes do mundo. 

Criou-se, com o GDvêrno Médici, 
a consciência do desenvolvimento. 
Crio'!-se no empresariado, criou-se no 
patrao e no empregado, criou-se no 
operário e no intelectual. Todos, ho­
je. neste País, estão conscientes de que 
é preciso trabalhar para a grandeza 
da Pátria. de que é preciso seguir o 
exemplo do Presidente da República, 
seguir o exemplo daqueles homens 
que condu~em as rédeas da Nação pa­
ra que nos possamos ultrapassar a 
barreira do subdesenvolvimento. 

Ouvimos, ainda há pouco. o emi­
nente Senador José Lindaso traçando, 
por assím dizer, um perfil do que fêz 
o Presidente da República ao longo 
dêsses dois anos de Govêrno que co­
memoramos neste instante. Ouvimos 
Helvídio Nunes falando do seu sofri­
do Nordeste, do seu Nordeste que, sen­
tindo a presença do Presidente da Re­
pública, póde ouvir não um belo dis­
curso, não palavras de promessa pa­
ra o futuro, mas afirmacão de mãos 
rijas, de um homem que 'não se con­
tentou, nem poderia admitir que as 
coisas continuassem daquela maneira 
no Nordeste, para dizer: 

"É hora de mudar a face do Nor­
deste." 

Ê de um homem como êsse que co­
memoramos, Sr. Presidente e Senho­
r~s Senadores, o segundo ano de go­
verno. 

Ouvimos Augusto Franco falando 
do seu pequeno grande Sergipe, das 
riquezas imensas do seu subsolo, do 
petróleo que jorra constantemente das 
sua.s plataformas e da certeza que êle 
tem, corno representante daquele po­
vo. de que Cste Govérno vai aprovei­
tar es:sa riqueza que é o petróleo, em 
têrmos brasil-eiros, para o desenvol­
vimento do Brasil. 

Todos falaram da sua área. Nós ou­
viremos. daqui a pouco, essa figura 
fenomenal que é Daniel Krieger, o 
formidãvel Mattos Leão e, quem sa­
be, tantos outros Senadores. 

Mas é preciso. Sr. Presidente, Se­
nhores Senadores. que eu fale da im­
portância do Govêrno Médici no nos­
so Centro-Oeste. no nosso Centro-Oes­
te que é também Brasília e que dei­
xou, com o Govêrno Médici, de s-er 
simplesmente a glória arquitetônica 
da engenharia brasileira. deixou de 
ser o exemplo da genialidade de um 
Lúcio Costa, para se transformar, 
r~almente, na forja do progresso, na 
Cidade que vai desenvolver todo o 
Centro-Oeste brasileiro. Pois através 

l 

do Plano Nacional do Desenvolvimen­
to S. Ex.a cria a Região Geo-econô­
mica do Distrito Federal, que propi­
ciará a transformação de Brasília 
naquela cidade que irá desenvolver 
todo o Centro-Oeste brasileiro. Já re­
cebeu K Ex.IJ., para satisfação nossa e 
para satisfação de todos os brasilei­
ros, a comenda de Consolidador de 
Brasília, na Associação Comercial. 

Centro-Oeste, Sr. Presidente, Se­
nhores Senadores. que é também Ma­
to Grosso, o Mato Grosso que recebeu 
extraordinários benefícios do Govêr­
no Médici, o Mato Grosso que recebeu, 
não faz muito tempo, equipamentos 
formidáveis para sua universidade. o 
Mato Grosso da BR-364, que liga 
aquéle grande Estado ao desenvol­
vido São Paulo; da Cuiabá. - Santa­
rém que, partindo de Cuiaba, rasga 
tàda a Amazônia, cruza a Transama­
zõnica e vai dar na cidade de Santa­
rém, criando as condições para a 
grande ligação com o desenvolvimen­
to do Sul. para a levada de todos os 
produtos industrializados do Centro­
Sul à imensidão da Amazônia; de 
Urubupungá, da Ilha Solteira, que vai 
inundar Mato Grosso, GQiás e São 
Paulo de energja elétrica. 

Enfim. Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, Centro-Oeste que é também 
meu Goiás. Goiás em que o Presiden­
te da República. numa demonstração 
de que quer mesmo integrar a Ama­
zónia, determinou o integral asfalta­
mento da Brasília-Belém, dando as­
sim condições evidentes e eficientes 
da conquista de tôda aquela região 
por rodovia; do desenvolvimento do 
Sudoe~te, através do asfaltamento da 
Goiânia---Rio Verde-Jataí. da Rio 
Verde--- Itumbiara: da própria Brasí­
lia que criou condições de desenvol­
vimento para o meu Estado: do Banco 
do Brasil, que tem disseminado inú­
meras e inümeras agências por todo o 
interior do Estado, dando uma nova 
estrutura à agricultura, dando novas 
condicões de desenvolvimento ao Es­
tado. ·através do crédito e pos.sibili­
tando - por que não dizer? ~ que 
Goiás se coloque entre os primeiros 
Estados da Federação. 

Somos, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. um País feliz, porque temos um 
Presidente que não vê as coisas com0 
elas são para perguntar por que são. 
mas que vê as coisas como elas de­
veriam ser, como viu no Nordeste. 
como viu na Amazônia, com viu no 
Centro-Oeste, como viu em todos os 
rincões da Pátria, criando condicóes 
para que o Brasil seja realmente Uma 
das grandes nações do continente, 
através de planos arrojados como o 
Plano Nacional de Desenvolvimento, 
através de ações específicas na a~ri­
~ultura. na indüstria, para criar rof'­
lhores condições e dar um Produto 
Interno Bruto maior para éste Pais, 
criando as condições de desenvolvi­
mento, através da educação por um 
MOBRAL, pela ajuda intensiva à 

Campanha Nacional dos Educandários 
Gratuitos, pela remodelação de eiCO~ 
las industt'ias. pela criação de nova::, 
universidades, proporcionando novas 
condições de vida e de traba1l1o ao ho­
mem que desenvolve éste País, criando 
o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço e resolvendo um dos proble­
mas do assalariado neste País. 

É bem verdade que, embora seja­
rnos um Pais continental, embora se­
jamos ricos potencialmente, temos 
pobreza, a verdade é que temos atraso, 
a verdade é que temos subdesenvol­
Vimento. a verdade é que a politk:1 

salarial do Govêrno está carente de 
um reajustamento para que possa o 
homem de trabalho ter melhores con­
dições de vida. 

É preciso que a política do mercado 
de capitais se ajuste para que algun" 
não se locupletem e não se enrique­
çam da noite para o dia, enquanto 
que outros perdem o PO!_ICO que têm. 

Sr. Pre:sidente, Srs. Senadores, no 
dia em que comemoramos o segundo. 
aniversário do Govêrno do Presidente 
Médici, estamos tranqüilos porque te­
mos um Presidente ínconformado com 
o estado de coisas dês te País; temos 
um Presidente ciente e consciente de 
que êsse Brasil, embora com os atra­
sos, embora com áreas de pobreza, ê, 
sobretudo, imensamente rico, com um 
povo capaz de assimilar a pregação 
que êle féz a tôda a Nação. 

Nós seremos aquilo que deveremos 
ser, nós, homens do G-<:lvérno, legisla­
dores e homens do Executivo, patrões 
e empregados. homens do trabalho 
braçal e inteletuais, vamos seguindo o 
exemplo do Presidente Médici: ver 
simplesmente as coisas como elas sáo, 
e perguntar por que são~ sentir êsse 
Brasil como deverá ser - grande, po 
tente. líder continental. Vamos lutar 
para que isso aconteça, se Deus quiser. 
na nossa geração, porque nós temos 
um grande Presidente, temos um 
grande Líder a quem seguir. E, quando 
se tem um líder da categoria do Pre­
sidente Emílio Garrastazu Médici, é o 
caso de se perguntar. como perguntou 
Kennedy: Por que não? 

Muito obrigado. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petl'ônío Por­
tella) - Está finda a hora do Ex­
pediente. 

O SR. FILINTO MüLLER - Sr. Pre­
sidente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônío Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Líder. Filinto Müller. 

O SR. FILINTO MÜLLER (Sem re­
-visão do orador.) - Sr. Presidente, 
dada a importância do assunto que 
está sendo ventilado e a excepcionali­
dade da Sessão que estamos realizan­
do, pediria a V. Ex.a que prorrogasse a 
hora do Expediente. 
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Faltam poucos oradores para com~ 
pletar o esquema das inscrições fei­
tas. 

Creio que V. Ex.a. desta maneira, 
agindo com liberalidade, proporciona­
rá ao Senado completar a homenagem 
que estamos prestando ao Presidente 
Emí1io Médici. pela passagem do se­
gundo ano de sua administração. 
<Muito bent!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Os Srs. Senador-es que con­
cordam com o requerimento do nobre 
Líder da Maioria queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Estã aprovado. 
Esta prorrogada a hora do Expe­

diente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Mattos Leão. 
0 SR. MATTOS LEAO (Lê o se­

guinte discurso.) - Senhor Presiden~ 
te. Senhores Senadores, há momentos 
tão fecundos na vida de uma Nacão 
que valem por décadas; assim coino 
há décadas que nada significam no 
tempo senão estagnação, retrocesso e 
perda de oportunidades históricas. 

Houve tempo no Brasil que se dizia 
que o País só crescia à noite, quando 
seus governantes dormiam - tais 
eram as omissões, entraves, desvios e 
desperdícios que se opunham. nos al~ 
tos escalões da vida pública. às ten­
dências naturais do desenvolvimento 
nacional. 

Ficou célebre uma frase cte Oswal­
do Aranha, segundo a qual ·'o Brasil 
era um deserto de homens" a se so­
mar a outras, de igual sentido pessi­
mista e desalentador. que se nos afi­
gurava como um gigante deitado eter­
namente em berço esplêndido, com a 
ú"nica exceção. talvez, do Estado de São 
Paulo, que seria uma locomotiva a ar­
rastar vinte vagões vazios. 

Cansada da pequenez de seus ho­
mens e até de suas decantadas gran­
dezas naturais, parecia que a Nação 
til1ha perdido a fé em si mesma e nos 
altos destinos que a História lhe re­
servava. 

Flelizmente, estamos distantes dês­
ses tempos derrotistas. O momento 
que vive, hoje, o Brasi1, vale por dé­
cadas, graças aos avanços extraordi­
nários que se realizam na vida na­
cional em fun~ão dos impulsos provo­
cados pelos três Governos da Revolu­
ção, que souberam colocar-se à altu­
ra de seu tempo, como contemporâ­
neos de sua própria época, conscien­
tes dos imperativos irrecuãveis da 
Nação. 

Ao atingir o seu segundo ano de 
mandato, o Govêrno do Presidente 
Emílio Garrastazu Mêdici jâ se tor­
nou um govêrno hü,tórico por fôrça das 
profundas transformações que opera 
na fisionomia da Nação. Êle repres€m­
ta· no poder não só a continuidade da 
Revolução, mas também a ínconfun-

dível personalidade de seu eminente 
titular, que imprime marca própria 
nas altas decisões tomadas para ace­
lerar o desenvolvimento e instalar a 
plenitude do regime democrático. 

Como um dos artifices da Revolu· 
ção, fiel aos seus princípios, o Presi­
dente Médici se alinha pela mesma 
estatura aos maiores vultos da histó­
ria pátria e, sob a inspiração dos 
exemplos ·por êles deixados, jã tem 
assegurado. pelo muito que já fêz, o 
cognome de Presídente da Justiça 
Social, do Desenvolvimento e da Inte­
gração Nacional. 

Não é preciso ser vjdente para an­
tever o profundo significado das ini­
ciativas e das rea1izações que se pro­
movem no curso do atual Govêrno a 
fim de mudar concepções. conceitos e 
estruturas e criar um modêlo brasilei­
ro de Nação desenvolvida e madura, 
integrada em tôrno de si mesma e na 
economia mundial. 

Essa constatação é tanto mais im­
portante quando se sabe que o tercei­
ro ano do Governo do Presidente Mé­
cíni, que agora se inicia, vai coincidir 
com a passagem do Sesquicentenário 
da Independência, que encerra mui­
tos significados. 

Será um momento tocante de evo­
cação nacional em tôrno do aconteci­
mento máximo da nacionalidade e. 
ao mesmo tempo, de avaliação do grau 
ctc ma tnridade alcançada em relação 
aos dias agitados e incertos. quando 
o Braf5il rompeu os laços da depen­
dência colonial e nasceu, livre e so­
berano, para o convívio internacio­
nal. 

Entre a nossa e aquela primeira ge­
ração politica. que fêz a Revolução da 
Independência, assumindo perante si 
mesma e perante o futuro a tarefa gi­
g-antesca de construir uma pátria. me­
deia um periodo de cento e cinqüenta 
anos, no decorrer do qual o País assis­
tiu à lenta desagregação do mundo 
colonial e à ardente procura de um 
regime que se ajustasse à índole e às 
tendências do nrimeiro grande País 
de dimensões verdadeiram1:mte conti­
nentais, que conquistava o trópico pa­
ra a civilização. 

Conquista que ainda não se .comple­
tou e que fêz dos imensos espaços va­
zios um pesadelo e um desafio per­
manente à própria soberania nacio­
nal, ao lado das disparidades regio­
nais e dos desequilíbrios sociais ela­
morosos, que tem colocado os benefí­
cios da civmzação e do progresso co­
mo privilégio de minorias afortuna­
das, enquanto imensas faixas da po­
pulação permanecem à margem da 
prosperidade nacional. 

Durante longo tempo o contraste e 
o antagonismo entre as cidades e os 
sertões. criarrtm o clima historico de 
tensões e as constantes ameaças de 
explosões que a centralização monâr­
quica, a duras penas, sufocou e a des-

centralização da República precipitou 
quando as populações sertanejas de 
Canudos, ao norte e do Contestado, ao 
sul, se levantaram em desafio às ins­
tltuições, num protesto surdo que pa­
recia vir de outro mundo, ignorado e 
bárbaro, a sacudir a Nação. 

Rui Barbosa, em discurso hoje clás­
sico, pronunciado no Congresso, imor­
talizou a grotesca figura do Jeca­
Tatu. de Monteiro Lobato, símbolo de 
milhões de brasileiros do interior, in­
compreendidos e ridicularizados, vi­
vendo â margem da Nação. 

Já, então, não era sOmente o si­
lêncio dos espaços vazios que causa­
va apreensões gerais. mas o clamor 
das populações esquecidas, isoladas 
no interior dos sertões. que um día 
poderiam sair da letargia para as so­
luções violentas de sobrevivência. 

~sse foi o Brasil que em 1922 assis­
tiu. alarmado, à passagem do Cente­
nário da Independência e, conscien­
tizado para as insuficiências profun­
das da Nação, mergulhou no incon­
formismo cíclico das revolucões te­
nentistas e dos movimentos àrmados 
e malogrados em prol da solução dos 
magnos problemas nacionais. O que 
êles queriam não era o Poder, mas um 
regime duradouro que pudesse des­
pertar o País e tirã-lo do atraso, da 
miséria e do subdesenvolvimento. 

Pois bem, senhores, o Brasil que vai 
assistir ao Sesquicentenário da Inde­
pendência é muito diferente daquele 
que assistiu, em revolta. à passagem 
do primeiro Centenário da Emancipa­
ção. A revolução sonhada hã cinqüen­
ta anos, afinal se tornou uma realida­
de vüoriosa effi 1964. Permitiu que o 
Pais encontrasse o seu caminho de re­
denção, pelo reencontro com seus me­
lhores estadistas, muitos dêles tenen­
tistas de 22, identificados com o des­
tino de grandeza que nos legaram os 
fundadores da nacionalidade, agora 
restaurada na sua formacão cívica e 
no espírito de missão paia o desem­
penho das grandes tarefas nacionais. 

Unida em tõrno do Presidente 
Médici, que hoje homenageamos, a 
Nação irá, no ano vindouro. reveren­
ciar os grandes vultos da Pátria e fa· 
zer. então, o grande confronto da 
Revolução da Independência com a 
Revolução do Desenvolvimento que, 
entre si. têm em comum a particula­
ridade de serem revoluções irreversí­
veis e inelutãveis. por tudo quanto os 
imperativos da independência e do 
desenvolvimento envolvem em afir­
mação nacional de soberania. 

Estadista de personalidade forte·, 
dotado de magnetismo pessoal e irra­
diante simpatia e respeito, com muito 
de rooseveltiano, o Presidente Médici 
lembra. realmente, o grande Presi­
dente norte-americano, cuja filosofia 
estava profundamente enraizada na 
tradição de seu pais e. no curso de 
seus três mandatos sucessivos, foi o 
que melhor preparou o caminho para 

1 
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uma distribuição mais eqüitativa da 
riqueza. Seus bió~rafos reconhecem 
que um de seus meritos consistiu "no 
fortalecimento do Poder Executivo e 
na reafirmaçâo da liderança presi­
dencial. característica de cada perío­
do de progresso na história norte­
americana". 

Ao Presidente Médici coube a mis­
são de comandar a Revolução Brasi­
leira na fase. que êle próprio espera 
seja de transição, dos amplos e ilimi­
tados podêres para a gradativa ple­
nitude democrática. Nestes dois anos, 
exerceu o seu mandato pràticamente 
sem fazer uso dos instrumentos ex­
cepcionais que estão ao seu alcance, 
autolimitando-se por vontade própria, 
sem que isso em nada tenha dimi­
nuído, até aqui. a sua incontrastável 
autoridade. Até pelo contrário. ainda 
mais a fortaleceu. crescendo no res­
peito e no aprêço da Nação, na me­
dida em que tem sabido ir ao encon­
tro de seus reclamos ao equacíonar, 
sem disfarces. pelo jôgo da verdade, 
os problemas básicos prioritários e ao 
enfrentá-los com solucões e recursos 
de grande porte e a 1origo prazo. cujos 
frutos certamente não colherá no po­
der. 

Ainda Que nada mais tivesse feito 
nestes dois anos - e o mínimo que 
fêz foi elevar a taxa de crescimento 
a 10o/~ ao ano - bastaria o Programa 
de Integração Nacional para consa­
grá-lo aos olhos da Nação. 

Será. para sempre. o estadista que 
se propôs responder ao desafio da de­
sigualdade econômica regional, com 
um plano gigantesco, já em execução. 
destinado a contemplar as regiões 
amazônica, nordestina e centro-oeste 
do País, com vasros recursos aplica­
dos em projetos de infra-estrutura -
irrigação. colonização e eletrificação 
rural - e de rodovias de longo al­
cance de penetracão, como a fabulosa 
Transamazônica 'e a Cuiabá-Santa­
rém. 

Falando, neste momento, em nome 
do Centro-Sul. região onde tem sido 
mais acelerado o desenvolvimento re­
gional, podemos. com absoluta isen­
ção, ressaltar a significação dêsse 
Programa notável, inclusive por en­
tendermos que sOmente uma economia 
nacional integrada será a garantia de 
nossa expansão futura, na medida em 
que o poder de compra se amplie com 
a incorporação crescente daquelas re­
giões ao contexto do mercado. 

Mas, ao lado daquele Programa, ai 
está o de Integração Social. destinado 
a realizar a verdadeira distribuição. 
da renda mediante a constituição -
talvez inédita no mundo - do Fundo 
de Participação do trabalhador na­
cional nos resultados do progresso 
econômico. alg·o mais real e palpável 
que a chamada participação dos em­
pregados nos lucros das empresas, 
inexeqüível. 

l 

Formado com recursos deduzidos do 
Impôsto de Renda das emprêsas. o 
que va\f' dizer, governamentais. e com 
percentuais sôbre o faturamento das 
emprêsas, depositados na Caixa Eco­
nômica e aplicados em operações no 
mercado financeiro, o Fundo repre­
senta uma economia substancial à 
disposição dos trabalhadores, com o 
lucro anualmente rateado entre éles, 
além dos benefícios específicos em si­
tuações de emergência para a melho­
ria do patrimônio pessoal e familiar. 

Em complemento às medidas que 
objetivam integrar o trabalhador no 
programa do desenvolvimento, o Go­
vêrno Médici criou, também, o Pro­
grama de Assistência Social e Sindi­
cal, que vem ampliar a prestação dos 
serviços médicos e hospitalares, con­
cede empréstímos financeiros às en­
tidades sindicais. bem como incentivos 
culturais e recreativos, assistência ju­
diciária, bôlso:ts de estudos etc., de 
sorte a garantir uma participação 
mais ampla dos trabalhadores nos re­
sultados do progresso do País. Nesse 
sentido. o atual Govêrno foi ainda 
mais longe. instituindo o Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural, que 
estendeu ao campo a assistência mé­
dica e a previdência social. para que, 
mediante uma decisão corajosa, como 
ressaltou o próprio Presidente Médici, 
a cidade ajude o campo, como o cam­
po vem aJudando a cidade. 

A Fundação Movimento Brasileiro 
de Alfabetizarão -- MOBRAL -, foi 
criada em 1967, mas suas atividades 
tomaram corpo no atual Govêrno, 
através da indicaçf..o de recursos fi­
nanceiros especiaís. Estão possibili­
tando a alfabetização em massa. com 
resultados sem precedentes na his­
tória dêste País e cujo ambicioso ob­
jetivo é acabar. nesta década. com o 
analfabetismo na faixa de 14 a 34 
anos. calculada em quase 7 milhões 
de brasileiros. 

A decisão de ampliar o chamado 
mar teritorial até o limite de 200 mi­
lhas foi. talvez. um dos maiores atos 
do Govêrno, destinado a prevalecer 
em tôda a América Latina não só 
como fator politico de segurança, mas 
como preservação de fonte de riqueza, 
antes sujeita à depredação por pes­
queiros estrangeiros. 

Nesta enumeração sucinta não po­
deria faltar uma alusão ao Primeiro 
Plano Nacional de Desenvolvimento, 
que define, em sentido globaL a es­
tratégia do desenvolvimento brasilei­
ro, assentado na experiência de cres­
cimento e transformação efetuada a 
partir de 1964. Além de manter o Bra­
sil na lista dos 10 países de maior 
nível global do Produto Interno Bru­
W, no mundo ocidental, o Plano Na­
cional de Desenvolvimento pretende 
fazê-lo passar. também. da posição de 
nono colocado à de oitavo nessa ca­
tegoria o que, sem dUvida, nos asse~ 
gura uma projeção invejável na co~ 
munidade internacional, compatível 

com a importància continental do 
País cuja voz começa a ser ouvida e 
acolhida com P. resi!eitabilidade de 
Nação adulta. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. nesta 
homenagem ao segundo ano de Go­
vêrno do grande Presidente Médici 
talvez a maior justiça que possamos 
fazer-lhe será o de apontá-lo como o 
estadista que melhor personificou o 
tipo de Estado que o Brasil precisa e 
encontrou. segundo a definição de um 
sociôlogo patrício: 

"O Estado. entre nós -- disse êle -
não precisa e não deve ser despótico; 
o despotismo condiz mal com a do~ 
çura do nosso gênio - mas necessita 
de pujança e compostura, de grandeza 
e solicitude, ao mesmo tempo, se qui­
ser adquirir alguma fôrça e também 
essa respeitabilidade que os nossos 
pais ibê-ricos nos ensinaram a consi­
derar a virtude suprema entre tôdas." 

Muito obrigado. C\luito bem! 1\luito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEI>TE I Petrónio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Daniel Krieger. 

O SR. DANIEL KRIEGER (l,ê o se­
guinte discurso, ) - Senhor Presi­
dente. Senhores Senadores. há dois 
anos, entre apreensões e esperanças 
do povo, que é o solo vivo da Pátria, 
assun1ia a Presidência da Repüblica o 
General Emílio Garrastazu Médici. 

As apreensões decorriam da situa­
ção do País, não só ameaçado pela 
subversão, exteriorizada em atenta­
dos terroristas como, também, do 
processo singular da escolha do Pre­
sidente e da soma de podêres de que 
êste seria revestido. 

As esperanças surgiram com a men­
sagem que o designado dirigiu, em -7 
de outubro, à Nação, enunciando seus 
propósitos. A linguagem seren::t, im­
pregnada de emoção. e construtiva, 
traduzia o caráter- virtude dos tem .. 
pos difíceis - do homem indicado 
para dirigir os destinos do Brasll. 

O seu discurso de posse teve a ma­
gia de desfazer as apreensões que 
ainda subsistiam e transformar as 
nascentes esperanças em certeza mo .. 
r ai. 

Tóda a Nação. através da palavra 
do Presidente, sentiu que se abriam 
Perspectivas de segurança, de desen­
volvimento, de integração. de bem-es .. 
tar social e de volta à plenitude de­
mocrática. 

"A palavra do General Emilio Gar .. 
rastazu Médici - registrou o ucorreio 
da Manhã" - não reimplantou ape .. 
nas a c()nfiança num Govêrn() que u 
iniciará determinado a abrir nôvo ci­
Clo histórico para nossa Pátria. Res­
taurou, sobretudo, em cada brasiJef ... 
ro, a confian~a f"m si mesmo." 

O editorial Invocado. um de mut .. 
tos, representou uma síntese do pen_ .. 
sarnento e do sentimento nacionais., 
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Transcorridos dois anos, assiste a 
Nação à transformação de promessas 
em realidades, pela ação equilibrada, 
tenaz, enérgica e esclarecida do i1us­
tre Presidente. Para a realizacão dês­
se programa se deu o Chefe· da Na­
ção, integralmente, convicto de que 
seu sucesso era certo, pois nunca o 
enganaram os presságios do vento de 
nossa terra e de nossa gente. 

Dessas realizações se ocuparam os 
oradores designados pelo Senador Fi­
Unto Müller, Lider da ARENA. A mim, 
que também fui alvo da sua distincão 
e que falo em último lugar, me cabe, 
apenas, considerações de ordem geral. 

Deter-me-ei, portanto, em analisar 
os principais objetivos que se propôs 
o Presidente, em seu memorável dis­
curso de posse: ordem, soberania, in­
tegração social e territorial, desenvol­
vimento e retôrno à plenitude demo­
crática. 

A ordem foi mantida com eficiên­
cia. A subversão terrorista decresce, 
pela contínua e coordenada repressão 
das autoridades e pela falta de ade­
são popular. O Brasil representa, ho­
je, um oásis de segurança e de tra­
balho. 

A soberania da Nacão, afirma Bri­
and, "é um direito suPerior a todos os 
outros; é o direito de uma coletivida­
de nacional de viver na sua indepen­
dência e na sua altivez". A conduta do 
Govêrno, constante, coerente e desas­
sombrada, tem feito valer êsse direito. 
O Brasil de hoje recebe o tratamento 
internacional que merece, pela sua 
grandeza territorial e espiritual. pelo 
seu desenvolvimento e pela posição 
adotada em sua política externa. A 
nossa diplomacia, no seu trabalho de 
esclarecimento, invalidou a assertiva 
de Chesterton de que "uma Nação só 
é conhecida no estrangeiro pelo seu 
lado mau''. 

A integração territorial esta sendo 
amplamente realizada pela constru­
ção de rodovias e ferrovias. pela ex­
pansão de nossa frota, pelo aparelha­
mento de nossos portos, pelo desen­
volvimento da aviação - que conta 
hoje, entre outros fatôres de grande­
za, com aviões construídos no Brasil 
- e pela assistência a regiões que não 
atJngiram aJnda o estágio de progres­
so exigido pelas necessidades de suas 
populações. 

O bem-estar social acentuou-se com 
a ação do atual Govêrno que efetuou, 
com uma fórmula que elimina as cau­
sas de conflito, a participação dos tra­
balhadores, não no lucro, mas no fa­
turamento das emprêsas e na receita 
da União. Facilitou, com o mesmo ob­
jetivo, a aquisição da casa própria, 
suprimindo uma série de obstáculos 
que a prãtica t-ornara evidentes. No 
mesmo sentido de amparo social ou­
tras medidas foram adotadas. Tudo 
foi feito sem necessidade de violên­
cia, embora esta. muita vez, se torne 
Inevitável. "Infelizmente, diz Eliot, 
existem momentos onde a violência 

é a única maneira de assegurai' a jus­
tiça s"cial." 

O desenvolvimento expressa-se no 
crescimento do Produto Nacional Bru­
to. O alto índice alcançado constitui 
uma dessas verdades insuscetíveis de 
contestação. 

Resta, pois, sOmente, um dos itens 
da síntese esquemática que fizemos 
dos propósitos do Govêrno, integrados 
em seu discurso de posse e outros pro­
nunciamentos: o retôrno à plenitude 
democrática. 

"Dêsse modo, ao término do meu 
período adminh;trativo, espero deixar 
definitivamente instaurada a demo­
cracia em nosso Pais e, bem assim, fi­
xadas as bases do nosso desenvolvi­
mento econômico e social. Advirto que 
essa não poderá ser obra exclusiva da 
administração IJública, e sim. uma ta­
refa da Nação, exigindo a colabora­
ção de tôdas as cJasses e regiões. De­
mocracia e desenvolvimento não se 
resumem em iniciativas governamen­
tais: são atos de vontade coletiva que 
cabe ao Govêrno coordenar e trans­
formar em autênticos e efetivos obje­
tivos nacionais." 

"Pretendendo deixar, ao término de 
meu período governamental. definiti­
vamente instaurada a demoCracia em 
nosso País, quero deixar bem claro 
que o alcance dêsse objetivo depende 
mais dos militantes da política par­
tidária, que do próprio Presidente da 
República". 

Condiciona. assim, o President;:>, a 
efetivação daquele propósito ao tem­
po e à cooperação. Esta vem sendo 
integralmente dada, não só peln 'Par­
tido revolucionário, m3.s pela própria 
Oposição. ambos empe11hados na fm­
mação do clima ad8quado a vo!ta do 
Estado de Direito. O tempo ainda não 
se exauriu. Cumpre. portanto, aguar­
dar, sem deixar de tudn dar, para que 
o Presidente possa cumprir o com­
promlsso assumido. 

A Nacão crê no Presidente. Jtle a 
conquistou "com o inalterãvel cum­
primento do dever". E os que crêem, 
confiam: os que confiam, esperam; 
os que esperam, temos certeza. não 
se decepcionarão. O homem que go­
verna o País tem nítida compreensão 
de seus deveres. E entre êstes se en­
contra o de conduzir a Nacão ao regi­
me democrático, razão de ser da pró­
pria Revolução. 

Uma lenda indígena conta-nos de 
uma tribo cujos integrantes eram tão 
unidos que, quando alguns da taba se 
afastavam, cercavam, de noite. o 
acampamento com um fio e, atravês 
dêle, sentiam o pulsar do coracão de 
sua gente, escutavam os sons doridos 
dos seus queixumes, ouviam o som 
álacre dos seus cantos, pressentiam 
as suas necessidades e aspiracões. O 
Presidente, apaixonadamente · vincu­
lado à terra e à gente rio-grandense, 
substituiu o fio da lenda, pelo mi-

nuano - o nosso vento - êsse vento 
que "vem de longe, vem do pampa, 
vem do céu". 

l!:sse vento que, no seu gemido, ex­
prime a vida de sofrimento, de abne­
gação e de heroísmo dos homens do 
pampa - outrora sentinelas perdidas 
da Pátria - revela, no seu ímpeto, o 
temperamento explosivo da raça, en­
rijecida pelas suas rajadas, e recor­
da, no seu sibilar, numa admirável 
constância, os feitos gloriosos de sua 
brava, idealista e generosa gente. 

Tendo Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República. ouvido êsse 
vento. "que nunca lhe menUu em seu 
au~úrio". terá escutado a voz do povo 
brasileiro, via do vento do Rio Gran­
de, nascida nas profundezas do cora­
ção, dizendo-lhe que poderá repetir 
as palavras proferidas pelo Sansão do 
Império. modiftcando-as, apenas, no 
tempo dos verbos: "Vim dos fogões 
gaúchos e entrei na História". (Muito 
bem! Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Adalbel'to Sena, como Líder 
dO MDB. 

O SR. ADALBERTO SENA (Como 
J,ider da Minoria. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, numa manifestação como esta 
não poderia faltar a palavra da Ooo­
sição, não apenas porque isso consis­
tiria numa descortesia, não apenas 
porque êsse gesto talvez quebrasse a 
unanimidade que esta manifestacão 
realmente merece, mas, preci.sameÍlte 
norque isso importaria em faltar a um 
dever de justiça. 

Ê de justiça que nós, os poucos que 
somos da Oposição, nos associemos 
aos demais colegas do Senado que tão 
bem aqui já disseram da personali­
dade do Presidente Médici. E nos as­
sociemos para Pxaltar na .ma pessoa 
êsses dois grandes n~perto5 em que o 
11omem se desdohra 110 seh lias de­
mocracias - a 1~erson\tlidad~ e o ci­
dadão. 

O Presidente Médiei - ~u aqui o 
proclamo - é um homem õe beJJl, e 
nm homem sinc('ro, é um h0tnem ilJ­
teligente e, a seu modo, também, um 
homem de grande genern.sid8de-. Ma:;, 
a par dessas qualidades pes.soai~. S. 
Ex.a se tem revelado como um grande 
cidadão, um grande c~tadista. 

Opomo-nos ao seu Q,_~vêrno porque 
11á realmente um divisor de águas en­
tre nós, entre o Govêrno e a Oposição. 
Mas, sempre no divisor de águas há 

·algumas vertentes que nos são co­
muns, essas vertentes que já têm sur­
gido aqui nas nossas próprias mani­
festacões. quando tratamos de resol­
ver os grandes problemas nacionais. 
E essas vertentes nos faz-em distin­
güir, mesmo dentro dos errf's coleti­
vos do Govêrno, os acertos daquele 
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que está à sua frente, como o Presi­
dente Emílio Garrasta:;rn 1\1Paici. 

Aqui tnrlos falaram pelas suas re­
giões. A. Oposição não goza d~ste :1ri­
vilégio, porque poumas são as regiões 
que ela aqui representa. Mas há uma 
delas, e precisamente aquela a que 
pertence o humilde orador, que pre­
cisa também se a1iar na manifesta~ão 
de justiça e. porque não dizer, de 
gratidão ao Presidente Médici. quP é 
a Região Amazônica. 

Despojo-me, portanto, neste pPque­
no instante. da minha qualidade de 
Líder da Oposição e da Minoria, para 
expressar êsse sentimento da minha 
terra, o Acre, e das outras regiões que 
integram a Amazônia, para reconhe­
cer, não necessitando mesmo relem­
brar os trabalhos que êle está reali­
zando. porque sou daqueles que pen­
sam que ainda é cedo para julgá-los 
bem. pelo menos o grande sentido 
histórico que êle está dando. vamos 
dizer. à reconquista da Amazônia. ele­
vando-a do grau de um problema na­
cional à transcendência de uma ques­
tão universal. 

Mas não é das realizações do Pre­
sidente Médici que desejo aqui falar, 
porque delas já falaram tão bem os 
oradores que seria supérfluo e redun­
dante eu ainda me atrever, como 
membro da Oposição, a repetir e exal­
tá-las. Não quero falar das realiza­
ções do Presidente Médici. Quero fa­
lar é do acervo de esperanças que o 
Presidente Médici. desde as suas pri­
meiras palavras à Nação brasileira. 
vem infundindo, bem ou mal, em to­
dos os corações brasileiros. É exata­
mente nesse acervo de esperam;as que 
reside a própria esperança, o próprio 
desejo, as próprias aspirações da Opo­
sição brasileira. 

Bem sabemos que o Presidente Mé­
dice, como em geral os presidentes 
que governam nas condições em que 
êle está dirigindo o País. tem diante 
de si travessias difíceis e perigosas 
dentro dos próprios caminhos demo­
cráticos. Nós sabemos disso. Sabemos 
mesmo o que êle nos prometeu desde 
a primeira hora, desde o momento em 
que disse que nós devíamos afastar as 
pedras não para jogá-las no passado, 
mas para construir o presente: desde 
aquela hora, em que êle teve a since­
ridade de dizer à Nação Brasileira, e 
o repetiu por mais de uma vez. que o 
País está em desenvolvimento, mas o 
povo ainda está mal. 

Desde esta hora em que éle mani­
festou a sua sinceridade, de maneira 
eloqüente, nós da Oposição não pode­
mos deixar de crer nesta esperança 
com que êle nos acena: o pleno resta­
belecimento das garantias democráti­
cas em nosso País. É sobretudo, Sr. 
Presidente. neste ponto, nesta espe­
rança. nestas palavras suas e nesta 
disposição, que cremos que êle conser­
ve e há de conservar no seu espírito, 

que quero deixar lançado aqui o nosso 
aplauso a êstes dois anos de Govêrno 
e, também, àquilo que todos nós espe­
ramos no restante que falta para o 
término da sua profícua administra­
ção. (Muito bem! Muito bem! Palmas 
prolongadas. O orador e cumprimen­
tado.) 

O SR. PRESIDENTE <Petrónio Por­
tella) (Sem revisão do orador.) - Srs. 
Senadores, o que ouvimos neste Ple­
nário. a começar do Lider da Maioria, 
o nobre Senador Filinto Müller, se­
guido de outros eminentes colegas-- e 
se assinale a palavra do Líder Adal­
berto Sena -- retrata e expressa a in­
tima colaboração entre os dois Podê­
res da República. 

A ação do Presidente Médici. em 
dois anos de labor, austero e fecundo, 
corresponde um trabalho consciente e 
:-;olidário da Maioria que lhe apóia o 
Govêrno. no Congresso, menos por 
uma aceitação passiva de proposições 
legislativas - o que seria melancóli­
co -- que por uma participação entu­
siástica e calorosa nas medidas que se 
sucedem. visando a acelerar o proces­
so de crescimento sem perder o senti­
do de justiça que corrige a economia, 
para alcancar o homem e dar-lhe o 
de que necessita para ser. em tôdas as 
regiões, o agente e beneficiâ.rio do 
desenvolvimento. 

Dois anos faz desde que. traumati­
zado e aflito, o Brasil viu tombar um 
Presidente e um outro foi chamado a 
cumprir a missão de assegurar a or­
dem ameacada. dar continuidade à 
Revolução, Que traz em si o inconfor­
misrrw com o que negativo seja ou iní­
quo impeça a harmonia, que essa não 
sobrevive sem a justiça. 

E hoje. sem pompas e sem ostenta­
ções, assinalamos dois anos em que os 
êxitos não se cingem aos meros índi­
ces e números por mais auspiciosos -·­
e os são - mas, às transformações 
qualitativas por que passa o País mo­
bilizado e motivado pela cren~a na 
grandeza do seu destino. 

Não é uma mística nascida dos pas­
sionais apelos com que a demagogia 
ameniza o sofrimento do povo, nas 
horas de crise, mas o desabrochar de 
um sentimento nacional definido e 
consciente. a apoiar um govêrno que 
cria, constrói, inova e aperfeiçoa uma 
estrutura sócio-econômica capaz de 
substituir. perante o Mundo, a ima­
gem irreal gerada na desinformação, 
deformação e deturpação da nova 
realidade que, com obstinação e sa­
crificio, estamos fazendo irreversível, 
para felicidade de todos os brasileiros. 

Não me cabe. na oportunidade, enu­
merar os frutos de uma ação progra­
mática. Outro.s já o fizeram. 

Cumpre, todavia, assinalar as mu­
danças que se processam nas entra­
nhas sociais, enriquecendo de otimis­
mo um povo disposto a contribuir com 
o seu sacrifício para a construção de 

uma sociedade livre e aberta, onde to­
dos tenham oportunidade de servir e 
a firmar-se. 

O Nordeste .iá não pede de mão es­
tendida nem postula o assistencialis­
mo desvirtuador da presença do Es­
tado. num meio parco e carente de tu­
do. mas discute problemas, apresenta 
solucões sérias, dialoga, mobiliza-se 
para· acompanhar o Centro-Sul, de­
senvolvido e próspero. E quem identi­
ficado não esteja, com êsse trabalho e 
essa ação, que busque outras ativida­
des. longe da vida pública que tem ~e­
finido o objeto de sua luta. <Mutto 
bem!) 

A Amazônia, misteriosa tanto quan­
to esquecida. abre-se, pelas estradas, 
à acão de todos. Govêrno e povo das 
maiS diversas regiões. num encontro 
feliz da natureza com o homem sem 
mêdo, disposto a vencer quaisquer de­
safio. 

São as mais diferentes classes que 
vêm ampliados os horizontes, sob o 
comando do Estado que dono e senhor 
não é de tudo. mas, g·uarda vigila-n­
te e justo dos destinos sociais que não 
se hão de perder nos descaminhos da 
injustiça. 

É a austrridadP administrativa en­
sinando pelo exemplo o caminho da 
poupança. que. bem dirigida, multipli­
ca os bens e serviços P, com éles, as 
oportunidadPs. 

É o trabalhador contemplado pelo 
salã.rio e fundo de garantias e pelo 
PIS, no produto nacional .JJruto, sem o 
jôgo de pre-ssões, responsavel no pas­
sado pelo latente antagonismo entre 
empregado e empregador, hoje, uni­
dos pelo mesmo interêsse de lucro, nu· 
ma feliz e original construção do nos­
so espírito criador, a destruir dogmas 
que tumultuaram a vida dos povos, 
sob inspiração de equívocos. O deter­
minismo da beligerã.ncia entre a.s 
classes cede às fórmulas democráticas 
de entendimento recíproco e de con­
vívio harmonioso entre elas. 

A polltica de clientela, pela qual, 
errôneamente, fôra responsabilizada 
nossa classe, quando devera ser debi­
tada ao contexto subdesenvolvidQ, 
morre, nascendo e florescendo nova 
concepção da vida pública, voltada 
para os problemas coletívos. 

Vamos quebrando, graças ao Altíssi­
mo, as rotineiras fórmulas a levar~ 
nos, sem apélo, ao liberalismo que 
fundou. alheio a tudo. o paraíso do 
lucro. desconhecendo todos os valôres 
que havPmos de preservar ou ao so­
cialismo, que propõe o primado do so­
cial, destruindo o homem e alcançan­
do-o no que tem de intangível, o di­
reito de afirmação pessoal. 

A social democracia. em nossa ter,.. 
ra. ganha expressão através de um 
sistema cclHico. harmonizado com a 
nossa formação histórica, em que o 
Estado protege, estimula e promove a 
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iniciativa partícular, demarcando-lhe 
o limite de atuação, para que a liber­
dade não seja instrumento negativo a 
sufocar o fraco, mas condição e-ssen­
cial da ação humana para que possam 
todos promover o bem -estar social. 

&te, o sentldo do Govêrno Médici. 
Em dois anos sua ação se vem cristali­
zando na direção a que me refiro, num 
trabalho coerente que se projeta no 
campo da administração, construindo 
uma doutrina que marcará novos ru­
mos ao regime. 

A palavra do Presidente do Senado 
não pode faltar e é de exaltação a um 
trabalho do qual resultará, dentro em 
pouco, o desenvolvimento integral do 
nosso povo. 

Que Deus ajude o Brasil e seu Pre­
sidPnte. Um, unido e motivado pela 
justificada crença no que constrói e o 
outro - o comandante - desempe­
nhando a mais alta das funções, fiel 
ao juramento que honra, enobrece, 
dignifica e eternizao homem: c jura­
mento de servir o povo. (Palmas pro­
Iongadru;.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Lê o se­
guinte discurso,) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, subo a esta alta tri­
buna para fazer um registro. 

Desejo, Sr. Presidente, consignar, 
com o maior respeito e admiração, nos 
Anais do Senado da República, o nome 
do querido e benemérito brasileiro, o 
Professor George Sunmer. Filho de 
pai inglês e mãe brasileira, nasceu no 
Pará, fêz Engenharia na Escola Po­
litécnica do Rio de Janeiro, terminan­
do em 1911. Ingressou, em 1915, como 
professor, na antiga Escola Normal, 
hoje, Instituto de Educação. Posterior­
mente, ganhou a cátedra de Física no 
Colégio Pedro II, tradicional educan­
dário, que vem desde os tempos do 
Império. 

Mais tarde conquistou outra Cadeira 
- na Escola de Filosofia da UEG 
- Matemática e Física são as cadei-
ras prediletas do grande mestre. E 
tem cultura vasta; examinou vários 
concursos. Lecionou a mais de 30 mil 
jovens. 

Quantos dos seus ex-alunos são fi­
guras de relêvo neste País, citando 
como exemplo o Almirante Mário Ca­
valcanti de Albuquerque, do STM, 
o Ministro Júlio Barata. 

Nos 50 anos de magistério fêz ami­
gos sem conta, pois a característica 
dêsse bondoso professor é ajudar, cor­
rigir, auxiliar, em suma: servir. 

Por proposta do Instituto dos Pro­
fessõres Públicos e Particulares, sob a 
presidência da mui digna e admirável 
mestra, a Exma. Sra. :.audínia Trotta, 
espósa do Deputado Frederico Trotta, 

foi concedida ao Professor Sunmer a 
Medalha de Bons Serviços. Essa me­
dalha é condecoração criada por lei, e 
concedida a figura.s de Wbada autorl­
dade moral, com reais serviç0s pres­
tados à coletividade. Essa medalha é 
de 1.0 , 2.0 , 3.0 e 4.0 graus. Ao Professor 
Sunmer foi concedida a Medalha de 
4.0

, grau, ouro e passadeira rie pla­
tina. Jtle foi o orador, em nome dos 
agraciados do Conselho de Recom­
pensa. 

Sr. Presidente. Estão felizes, com 
essa homenagem ao Professor Sun­
mer, não .só os seus ex-alunos, os seus 
coleg·as, a família paraense, da qual é 
figura de grande projeção, mas está 
feliz, também, a família brasileira, 
que tem um varão nobre, honrado, 
culto e boníssimo. tle ao longo, de sua 
vida te até hoje, com 82 anos, o faz, 
embora aposentado), tem pôsto a .sua 
inteligência e o seu coração a serviço 
da mocidade dêste país. 

É um benemêrito da Pátria. É um 
cidadão do Brasil, cujo nome honra 
um povo e uma Nação. Por isso, soli­
dário com aquela homenagem, vou 
declinar, mais uma vez, com carinho, 
com ternura, e em nome do povo que 
represento, com a gratidão désse mes­
mo povo, o nome· de George Sunmer. 
(l\tuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE /Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montara, Ul­
timo orador inscrito. 

O SR. FRANCO MONTORO (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, cêrca de um milhão 
de trabalhadores dos municípios de 
Santo André, Mauá, Ribeirão Pires, 
Rio Grande da Serra e Barão de Pa­
ranapiacaba, por .seus sindicatos, e 
com a manifestação de apoio do Juiz 
Presidente do Forum Trabalhista, da 
imprensa e da comunidade local diri­
gem-se ao Congresso Nacional para 
denunciar um fato e pedir uma pro­
vidência. 

O fato, lamentável, ê uma omissão 
da lei, que, ao criar a 2.a Junta de 
Conciliação e Julgamento na Comarca 
de Santo André, deixou de criar o res­
pectivo quadro de servidores, sem o 
qual o funcionamento normal da 
Junta é impraticável. 

A providência que pedetn ê a cria­
ção dê.sse quadro através de nova lei. 

Pedem, ainda, a criação de uma 
nova Junta de ConcíJíação e Julga­
mento na cidade de Mauá, que por 
sua crescente atividade industrial, 
notadamente após a instalação da 
Indústria Petroquímica, necessita ur­
gentemente de um órgão próprio de 
Justiça do Trabalho, que atenderá 
ainda os munícípíos de Ribeirão Pires 
e Rio Grande da Serra. 

Infelizmente, no caso, a iniciativa e 
de competência exclusiva do Presi-

dente da República, por fôrça do ar­
tigo 57. II da Constituição. E o Projeto 
191/68. que criava o quadro de pessoal 
da Justiça do Trabalho em Santo An­
dré, foi inapelàvelmente arquivado 
com o advento da nova Carta Consti­
tucional. 

Por essa razão, dirigimos ao Senhor 
Presidente da Repüblica, apêlo no 
sentido de que envie, com urgência, ao 
Congre.s.so, projeto de lei criando o 
quadro de servidores, indispensâ.vel ao 
funcionamento daquela junta da Jus­
tiça do Trabalho. 

Solicitamos, também, as providên­
cias do Executivo para o envio ao 
Congre.sso de Mensagetn, criando a 
inadiável Junta de Conciliação e Jul-

. gamento, de Mauá. 

Os trabalhadores do ABC, que tanto 
contribuem para o desenvolvimento 
nacional, têm o direito de receber do 
Govêrno a atenção e o apoio que 
pedem, para a efetiva realização da 
Ju&tiça do Trabalho. 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

José Esteves - Milton Trindade 
- Jessé Freire - Milton Cabral 
- Paulo Guerra - Wilson Cam-
pos - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante - Augusto Franco -
João Calmon - Vasconcelos Tor­
res - Gustavo Capanema - Ma­
galhães Pinto - Carvalho Pinto 
- Franco Montoro - Emival 
Caiado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Liu­
denberg) - Encerrada a hora do Ex­
pediente, passa-se à 

ORDE~l DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento 11.0 222, de 1971, de 
autoria do Senhor Senador Fi­
Unto Müller, solicitando a trans­
crição. nos Anais do Senado. do 
discurso proferido pelo Sr. Erick 
de carvalho, Presidente da VA­
RIG perante a Assembléia Legis­
lativa do Estado do Rio Grande 
do Sul, em 7 de outubro de 1971, 
sôbre o papel da aviação comer­
cial no turismo. tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
505, de 1971, da Comissão 
- Diretora. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrtção solicitada. 
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O SR. PRESlDENTE <Cat·Ios Lin­
denberg) 

Item 2 

Discussão, em turno únlrn, cto 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 62, 
de 1971 rn.0 286-B/71. na Casa 
de origeml, de autoria do Sr. Pre­
sidente da República, que "auto­
riza a Comissão Nacional de Ener­
gia Nuclear <CNENl a constituir 
a sociedade por ações Companhia 
Brt=tsi1Pira de Tecnologia Nuclear 
- CBT'N". e dá outras providên­
cias". tendo 
PA:RF.CERES. sob n. 0 ' 514. 515 e 
516. de 1971. das Comissões 

- de Minas e Energia, favorável: 
- de Economia, favorável; 

- de Finanças, favorável com a 
Emenda n.0 1-CF, que oferece. 

Em discussão o projeto e a emPnrla. 
Se nenhum dos Senhores Senado­

res quiser fazer uso da palavra encer­
rarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votacão o projeto, sem preiuizo 

da emenda. 
Os Senhores Senadmes que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pau~a.) 

Aprovado. 

1!: o .'<eguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO Pll Llll PA CAMARA 
N.0 62, de 1971 

(N.0 2R6-BI71, na Casa de oril{em) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDEN­
TE DA :REPúBLICA 

Autoriza a Comissão Nacional 
de Rnergia Nuclear <CNEN} a 
constituir a sociedade por aC'õ~s 
Companhia Brasileira de TPc.no­
logia Nuclear <CBTN), e dá ou­
tras providPncias. 

O Congresso Nacional dPcreta: 
Art. 1.0 -Fica a Comissão Nar.ional 

dP Enf'rgia Nuclear (CNENl, autarquia 
vinculada ao Ministério das Minas e 
Energia, autorizada a constituir, nos 
têrmos desta lei, a sociedade de eco­
nnmia mista Companhia Bra.'lileira de 
Tf'cnologia Nuclear, que usará a abre­
viatura CBTN. 

~ 1.0 
- A CBTN tE'rá sede e foro na 

Capital Federal e poderá estaheleC'er 
lahoratôr1os, unidades industriais, es­
critórios ou outras dependên~i~~ Pm 
qualquer parte do território nacional, 

~ 2.0 
- O prazo de duração da 

CBTN será indeterminado. 

~ 3.0 
- A CBTN reger-se-á por esta 

lei, pela legislação aplicável às socie­
dades anônimas e por seus Estatutos 
ficando vinculada ao Ministério daS 

Minas e Energia, através da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear. 

Art. 2.0 
- A CNEN designará o Re­

presentante nos atos constitutivos da 
sociedade. 

!-i 1.0 - Os atos constitutivos serão 
precedidos: 

I - do arrolamento dos bens, di~ 
reitos e acões que a CNEN destinar, 
mediante resolução, à integralização 
do capital que subscrever; 

li - da avaliação, por Comissão de 
Peritos, designada pela CNEN, dos 
bens, direitos e ações arrolados; 

III - da elaboração, pelo ReprPsen­
tante nos atos constitutivos, do pro.ie~ 
to dos Estatutos e sua publicação pré­
via para conhecimento geral. 

~ 2.0 
- Os atos constitutivos com­

preenderão: 

I - aprovação das avaliações dos 
bens, direitos e ações arrolados; 

li - aprovação dos Estatutos. 
~ 3.0 - A constituição da sociedade 

será aprovada por ato do Ministro das 
Minas e Energia. e a Ata da respecti­
va assembléia arquivada, por cópia 
autêntica, no Registro do Comércio. 

Art. 3.0 
- A CBTN, observado o dis~ 

posto na Lei n.0 4.118, de 27 de agôsto 
de 1962, e alterações posteriores, terá 
por objeto: 

I - realizar a. pesquisa e a lavra de 
.Jazidas de minerios nucleares e asso­
ciados; 

II - promover o desenvolvimento 
da tecnologia nuclear mediante a 
realização de pesquisas, estudos e pro­
jetos referentes a: 

a) tratamento de minérios nuclea­
res c associados, be-m como pro~ 

duçâo de elementos combustí­
veis e outros materiais de inte· 
rêsse da energia nuclear; 

b) instalações de enriquecimento de 
uranio e de reprocessamento de 
elementos combustíveis nuclea­
res irradiados; 

c) componentes de reatores e outras 
instalações nucleares~ 

III - promover a gradual assimila­
ção da tecnologia nuclear pela indús­
tria privada naciona1; 

IV - construir e operar: 
a) mstalações de tratamE'nto de 

minérios nucleares e seus asso­
ciados; 

b) instalações destinadas ao enri­
quecimPnto de urânio, ao repro­
cessamento de elementos com­
bustíveis irradiados, bem como à 
prortução de elementos combus­
tiveis e outros materiais de in­
terêsse da indUstria nuclear. 

V - negociar, nos mercados inter­
no e externo, equipamentos, mate-

' 

riais e serviços de tnterêsse da indús­
tria n uc I e ar; 

VI - dar apoio técnico e adnünis ... 
trativo à CNEN. 

Parágrafo único - A pesquisa. de 
que trata o item I dêste artigo será 
executada pela Companhia de Pes­
quisa de Recursos Minerais --· CPRM, 
mediante contrato de prestação de 
serviços. 

Art. 4.0 - Para consecução do ob~ 
jeto social, a CBTN poderã.: 

I - realizar, diretamente ou em 
cooperação com entidades governa­
mentais e privadas, estudos científi­
cos, tecnológicos, econômicos e jurí­
dicos, pertinentes â.s suas atividades. 

li - promover e apoiar a forma­
ção, treinamento e aperfeiçoamento 
de profissionais necessé.rios as suas 
atividades. 

Parã.grafo único - Na colaboração 
com entidades pUblicas e privadas, a 
CBTN poderâ. fazer ajustes e contra­
tos de prestação de serviços, median­
te remuneração ou ressarcimento de · 
despesas. 

Art. 5.0 
- E: facultado à CBTN de­

sempenhar suas atividades, direta­
mente, por convênios com orgãos pó~ 
blicos ou por contratos com especia­
listas e emprêsas privadas, observada 
a P o I í ti c a Nacional de Energia 
Nuclear. 

Art. 6.0 
- Os Estatutos da CBTN 

poderão admitir como acionistas: 
I - as pessoas jurídicas de direito 

pUblico interno, inclusive as autar­
quias; 

li - as demais entidades da admi­
nistração indireta da União, dos Es­
tados e dos Municípios; 

III -. · as pessoas físicas e j uridicas 
de direito privado. 

Art. 7.0 -O capital sncia1 autoriza­
do é de CrS 100.000.000,00 Icem mi­
lhões de cruzeiros), dividido em 
60.000 000 lsessen ta milhões) de 
ações ordinárias e 40.000 000 rqua~ 
renta milhõesl de ações preferPndr-üs, 
no valor de CrS 1,00 tum cruzeiro) 
cada uma. 

Art. 8.0 
- As a~~õt.>s da soriedarle se­

rão ordinárias. nominativas. com di­
reito a voto; e preferE'nciais. muni­
nativas ou ao portador. sempre sem 
direito a voto e incon versíveis em 
ações ordinárias. 

!§ 1.0 
- As ações preferenciais senlo 

exclusivamente nominativas até a to­
tal integralização do capital subs­
crito. 

~ 2.0 - At; a~õeR prefrrpncJais te­
rão prioridade no reembolso dn CRJli­
tal e na distribuição do dividendo 
mínimo de 6% (seis por cento) ao 
ano. 
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~ 3.0 
- A CNEN manterá sempre 

51% (cinqüenta e um por cento), no 
mínimo, das ações com direito a vo­
to, sendo nula qualquer transferência 
ou subscrição de ações feita com in­
fringência do disposto neste pará­
grafo, podendo a nulidade ser pleitea­
da, inclusive, por terceiro, por meio 
de ação popular. 

Art. 9.0 - A CNEN subscreverá 
50.000.000 !cinqüenta milhões) de 
ações. 

~ 1.0 - A integralização do capital 
referido neste artigo será feita em di­
nheiro e em bens, direitos e ações ar­
rolados pela CNEN, que fica autoriza­
da a incorporá-los à sociedade. 

~ 2.0 - Para a integralização em 
dinheiro fica o Poder Executivo au­
torizado a transferira à CNEN até 
Cr$ 40. 000. 000,00 I quarenta milhões 
de cruzeiros), sendo a despesa cor­
respondente coberta com os recursos 
a que se refere o art. 6.0 do Decreto­
lei n.0 493, de 10 de março de 1969, 
a êles não se aplicando a restrição 
contida no caput do referido art. 6.0

, 

in fine. 

!* 3.0 
- Se os valôres de que tratam 

os parágrafos precedentes forem in­
feriores ao capital a ser subscrito pe­
la CNEN, esta os completará, com re­
cursos prôprios de que dispuser. 

~ 4.0 - A forma de integralização 
do capital subscrito pelos demais 
acionistas será estabelecida nos Es­
tatutos, obedecido o disposto na Se­
ção VIII da Lei n.0 4. 728, de 14 de 
julho de 1965. 

Art. 10 - A CBTN será dirigida por 
uma Diretoria Executiva composta de 
1 tuml Presidente e até (seis) Dire­
tores. 

~ 1.0 
- O Presidente será o Presi­

dente da CNEN. 

~ 2. 0 - Os Djretores, sendo um Su­
perintendente, serão eleitos pela As­
sembléia-Geral de Acionistas. 

~ 3.0 
- É privativo de brasileiros o 

exercicio das funções de membro da 
Diretoria Executiva e do Conselho 
Fiscal da sociedade. 

~ 4.0 
- O mandato dos Diretores 

será de 4 <quatrol anos. 

~ 5.0 
- O Presidente da CNEN po­

derá optar pela remuneração de Pre­
sidente da CBTN, não podendo 
acumular vencimentos e quaisquer 
vantagens. 

Art. 11 - O Conselho Fiscal será 
constituído de 3 <três) membros efe­
tivos e 3 I três l suplentes, acionistas 
ou não, eleitos anualmente pela As­
sembléia-Geral, admitida a reeleição. 

Art. 12 - O regime jurídico do pes­
soal da CBTN será o da legislação 
trabalhista. 

Art. 13 - Os militares e os funcio­
nários públicos civis da União e das 

entidades autárquicas, emprêsas pú­
blicas e socledades de economia mista 
federais poderão servir na CBTN em 
funções de direção, chefia, assessora­
mento e de natureza técnica, obser­
vada a legislação pertinente a cada 
caso. 

Art. 14 - O exercício social encer­
rar-se-á a 31 de dezembro de cada 
ano e obedecerá, quanto a balanço, 
amortização, reservas e dividendos, 
aos preceitos da legislação sôbre as 
sociedades por ações e às prescrições 
a serem estabelecidas nos Estatutos 
da sociedade. 

Art. 15 - A União destinará, dos 
dividendos que lhe couberem na Pe­
tróleo Brasileiro S.A. <PETROBRAS) 
e na Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. (ELETROBRAS), importância 
equivalente a 0,5% (meio por cento) 
dos respectivos capitais sociais à Co­
missão Nacional de Energia Nuclear 
(CNEN), como contribuição para o 
desenvolvimento da te c no 1 o g i a 
nuclear. 

§ 1.0 - As parcelas de dividendos 
a que se refere êste artigo serão di­
reta e anualmente entregues à CNEN, 
em 12 (doze) parcelas iguais, men­
sais e sucessivas, a partir da data de 
início do pagamento de dividendos 
aos demais acionistas. 

~ 2.0 - O disposto neste artigo será 
observado a partir dos dividendos 
correspondentes ao exercício social de 
1971. 

Art. 16 - A Comissão Nacional de 
Energia Nuclear WNEN) aplicará. o 
produto dos dividendos de que tra­
ta o art. 15 desta lei exclusivamen­
te no desenvolvimento da tecnologia 
nuclear, em execução indireta, me­
diante convênio, na forma legal, com 
a CBTN. 

Art. 17 - A CBTN manterá um 
Centro de Desenvolvimento da Tec­
nologia Nuclear, que será por ela di­
retamente administrado e ao qual 
incumbirá executar o convênio a que 
se refere o artigo anterior. 

Art. 18 - Para efeito de tratamen­
to fiscal à importação, as atividades 
exercidas pela sociedade enquadram­
se no disposto no art. 14 do Decreto­
lei n.0 37, de 18 de novembro de 1966. 

Art. 19 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

I. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação a emenda. 

Os Srs. Senadores que aprovam, 
queiram per m a n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria üá à Comissão de Re­
dação. 

É a seguinte a emenda aprova­
da: 

EMENDA N.0 1-CF 

DC-se a seguinte redação ao § 2.0 

do artigo 9.0
: 

"§ 2.0 
- Para a integralização 

em dinheiro fica o Poder Executi­
vo autorizado a transferir à CNEN 
até Cr$ 40.000.000,00 !quarenta 
milhões de cruzeiros), sendo a 
despesa correspondente coberta 
com os recursos da conta especial 
de depôsítos a que se refere o pa­
rágrafo segundo do artigo 61 da 
Lei n.0 4. 728. de 14 de julho de 
1965, com a redação dada pelo art. 
5.0 da Lei n.0 5. 710, de 7 de ou­
tubro de 1971". 

O SR PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Se;.1ado n.0 79, 
de 1971 - DF, que "estima a Re­
ceita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para 1972, na parte refe­
rente ao Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, Departamento 
de Turismo, Procuradoria-Geral e 
Gabinete do Governador", tendo 
PARECER FAVOR~VEL, sob n.0 

517, de 1971, da Comissão 
- do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser usar da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

.Aprovado. 
Aprovado o projeto, a matêria volta 

à Comissão do Distrito Federal, para 
redação final. 

(A matéria aprovada acha-se 
publicada no DCN (Seção!I) de 
2-9-71.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbetg) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 79, 
de 1971 - DF, que "estima a Re­
ceita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para 1972, na parte refe­
rente à Secretaria de Viação e 
Obras, Secretaria de Segurança 
Pública, Polícia Militar do Distri­
to Federal e Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal", tendo 
PARECER, sob n.0 518, de 1971, 
da Comissão 
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do Distrito Federal, favorável 
e contrário às Emendas núme­
ros 23 e 24, 

Discussão do projeto. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando usar da palavra, encerro a dis­
cussão. 

Em votaçáo. 

Os Srs Senadores que o aprovam, 
queiram permanece r sentadot;. 

<Pausa.) 

Está aprovado. 

São consideradas rejeitadas as 
Emendas n.0 s 23 e 24, nos térmos do 
item 3 do art. 144 do Regimento In­
terno. 

A matéria volta à Comissão do Dis­
trito Federal, para redação final. 

f A matéria aprovada acha-8e 
publicada no DCN (Seção Ill de 
2-9-7l.l 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n,0 79, 
de 1971 --- DF, que "estima a Re­
ceita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para 1972, na parte refe­
rente à Secretaria de Serviços So­
ciais, Secretaria de Saúde e Se­
cretaria de Servi._;os Públicos'', 
tendo 

PARECER, sob n.0 519, de 1971, da 
Comissão 

do Distrito Federal, favorável, 
com emenda que oferece e con­
trârio às Emendas n.0 s 10 a 22. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

E considerada aprovada a emenda 
da Comissão do Distrito Federal e re~ 
jeitadas as Emendas n.0 s 10 a 22. nos 
têrmos do item 3, do art. 144 do Re-
gimento Interno. · 

A matéria volta à Comissão do Ois~ 
trito Federal, para a redação final. 

r As partes aprovadas acham-se 
publicadas no DCN (Seção Il) de 
2-9-71.) 

1!: a seguinte a emenda const~ 
dcrada aprovada: 

EMENDA N.0 1-R 

Programa 03 - AssistCncia e Previ~ 
dência 

Subprograma 04 - AssistCncia So~ 
c.ial 

Onde se lê: 

SSS 2. 022 -- Subvenções às Entida~ 
des Privadas do Distrito Federal -. 
232.000. 

Leia-se: 

SSS 2. 022 -·-- Subvencões as Entida­
des Privadas do DistritO Federal, con­
fnrme discriminacão do Adendo B ·--
232 000. . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Na presente Sessão ter~ 
minou o prazo para apresentação de 
f'mendas ao Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 27, de 1971, que aprova 
as contas do Presidente da República, 
relativas ao exercício de 1969. 

Ao pro.ieto não foram apresentadas 
emendas. 

De acôrdo com o disposto no § 1.0 

cto art. 394 do Regimento Interno, a 
matéria será despachada à Comissão 
de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Não há oradores Inscritos para cJta 
oportunidade. 

Lemhro aos Srs. Senadores qne r. 
congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão Conjunta a reali?:rH­
se hoje. às 21 horas, destinJda à apre­
ciação de partes do Projeto ele Lei 
n.0 12, de 1971, que aprov8. o Orça­
mento Plurianual de Investimentos 
para o triênio 1972/1974. 
~ada mais havendo que tratar, vou 

encerrar a Sessão, designando para a 
ordinâria de amanhã a seguinte 

ORDE:\1 DO DIA 

1 

Discussão, em turno umco, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 65. de 1971 
rn.0 342~A;71, na Casa de origeml. de 
iniciativa do Sr. Presidente da Repú­
blica, que dá nova redação ao pará­
grafo único do art. 27 da Lei n.0 2. 800. 
de 18 de junho de 1956, que cria os 
Conselhos Federal e Regionais de 
Química, dispõe sôbre o exercício da 
profissão de Químico, e dá outras pro­
vidf>nr.ias. tendo 

PARECERES FAVORAVE!S, sob 
números 500 e 501, de 1971, das 
Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

í 

2 

DisCllSSão, em turno único, do- ·Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 79, de 1971 
- DF, que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para -1972, 
na parte referente à Secretaria de 
Finanças, tendo 

PARECER FAVORAVEL. <üb n° 
520, de 1971, da Comissão: 

- do Distrito Fcdcr~.l. 

3 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Lei do Senado n.0 79, de 1971 
- DF, que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para 1972, 
na parte referente à Secretaria de 
Educacão e Cultura, Secretaria de Ad~ 
ministi-ação e Secretaria de Govêrno, 
tendo 

PARECER. sob n.0 521, de 1971, 
da Comissão: 

- c'lo Distrito Federal, favorá­
vel, com duas emendas que 
oferece e contrário às Emen~ 
das números 2 a 9. 

4 

Discussão, em primeiro turno (apre­
ciação preliminar da constitucionali­
dade. nos térmos do art. 297 do Regi­
mento Internol do Projeto de Lei do 
Senado n.0 24, de 1971, de 3:utoria do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, que 
torna obrigatória às emprêsas que 
empreguem mais de 100 (cem) ope­
rãrios a construção de casas e vilas 
para os mesmos, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n.0 485, de 1971, da 
Comissão: 

- de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg> - Está encerrada a Sessão. 

fLevanta-se a Sessão as 17 horas.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
ERICK DE CARVALHO. PRESI­
DENTE DA "VARIG", PERANTE A 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, EM 7-10-71, SOBRE O PAPEL 
DA A VIAÇAO COMERCIAL NO 
TURISMO, QUE SE PUBLICA NOS 
TÊRMOS DO REQUERIMENTO N.0 

222/71, DE AUTORIA DO SENADOR 
FILINTO MüLLER, APROVADO NA 
SESSAO DE 4-11-71. 

O PAPEL DA AVIAÇAO 
COMERCIAL NO TURISMO 

1. Introdução 

1.1 - Ex.moh Srs. Presidente da 
Assembléia Legislativa do Estada do 
Rio Grande do Sul. Deputado Solano 
Borges, Presidente da Comissão de 
Economia e Desenvolvimento, Depu­
tado Valdir Lopes, Srs. Deputados, 
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demais autoridades presentes, senho­
ras e senhores. 

1.2 - Honrados com o convite pflra 
comparecer a esta Casa de gloriosas 
tradições, desejamos inicialmente com 
ela congratularmo-nos pela oportuna 
iniciabva de dedicar neste ano ao 
Turismo, a sua Confel~êmcía de DeSen­
volvimento Econômico e Social do Rio 
Grande do Sul. 

1.3 - Situados no painel "Infra­
estrutura básica de acesso às zonas 
t~r_1stica~ do Estado", a nossa expo­
siçao sena, conforme idéia da Comis­
são, "O Papel da A viação Comercial 
no Turismo". Todavia, posteriormente 
e com muita propriedade, já que, em 
nos.so entender, a expressão maior do 
turism-o neste Estado está vinculada 
ao transporte rodoviário, nos foi fa­
cultado falar sôbre o turismo de for­
ni.a mais ampla em relação ao Brasil 
em sua conotação com a experiênci~ 
da VARIG, num sentido mais didá­
tico que específico. 
2. O Turismo no Rio Grande do Sul 

2.1 -Ainda assim, permitimo-nos 
fazer um ligeiro enfoque do turismo 
neste Estado, como uma despreten­
siosa contribuição ao estudo a que se 
propôs a Comissão de Economia e De­
senvolvimento desta Assembléia. 

2.2 - Preliminarmente, não hesi­
tamos em afirmar que as perspecti­
vas para o desenvolvimento do turis­
mo neste Estado são as mais favorã~ 
\'eis e promissoras, já que oferecem 
as seguintes premissas básicas con­
dicionantes de sua expansão a' prazo 
relativamente curt-o: 

- fácil acesso rodoviário e aéreo; 
existência de atrações turísticas, 
com riquezas naturais e folcló­
ricas; 

- hospitalidade do povo gaúcho; 
clima favorável; 
custo de vida razoável e tenden .. 
te à estabilização; 
infra-estrutura de hotéis e ser­
viços em constante expansão e 
melhoria; 

posição geográfica do Estado em 
relação à área mais desenvolvida 
do Brasil, na qual com destaque 
se enquadra; 

- sua proximidade e ligações ro­
doviária e aê.rea com três países 
de forte hábito turístico e regio­
nal: Argentina, Uruguai e Pa­
raguai. 

2.3- Os seus horizontes mais am­
plos estarão, a nosso ver, e exatamen­
te por sua posição geográfica, no tu­
rismo rodoviário, de caráter nacional 
e internacional, êste, porém, mais re­
gional que de longo curso. Mas, re­
PE>timos, nessa gama as suas possibi­
lidades são imensas, sobretudo face à 
dinâmica de expansão da malha ro­
doviária pavimentada, tanto de parte 

do Govêrno Federal como do Esta­
duaL 

2.4 - No que tange ao transporte 
aéreo. desempenharà êle, em nossa 
opinião. dentro de suas devidas pro­
porções, um papel também importan­
te para o desenvolvimento do turismo 
neste Estado. De um lado. pela sua 
grande distância dos principais cen­
tros geradores de turismo na Amé­
rica do Norte e Europa. De outro, no 
campo interno, pela utilização de sua 
rêde aeroviária regional e de ligação 
com todo o território nacional. 

2.5 - Não tem a VARIG se des­
curado das ligações aéreas em seu 
Estado natal que, aliás, é o único que 
ainda hoje conta com uma rêde aérea 
regional. no que pese o regime defi­
citário que a caracteriza. 

2. 6 - Destaque especial merece o 
fato de estar essa· réde aérea, agora, 
sendo operada pelas modernas aero­
naves turbo-hélice do tipo Avro. em 
vôos diários, exceto aos domingos. 
Igualmente. vale assinalar que -a ca­
pacidade de transporte oferecida se­
manalmente. em têrmos de assentos­
quilômetros, passou de 224.000, ao , 
tempo do DC-3, para 671.520, ou seja, 
um aumento de 200'3L 

2. 7 - Ainda visando a estimular o 
turismo via aérea no Estado, foi in­
tensificado e simplificado o sistema 
de vendas a crédito e também a pro­
moção de excursões. 

2. 8 - Finalmente, recente é a ini­
ciativa da VARIG - em busca da 
maior integração dêste Estado - de 
assegurar a ligação aél,'ea mais dir~ta 
e econômica com Brasilia e o Nordes­
te. a qual constituirã, ao mesmo tem­
po, uma nova alavanca para o desen­
volvimento do turismo para o Rio 
Grande do SuL 

3. A Conjuntura Brasileira· 

3 1 - O turismo, com fortes razões, 
de há muito estã na ordem do dia 
dos problemas conjunturais do País. 
Hoje, porém, face à expansão e de­
senvolvimento da economia nacional,· 
a um ritmo que empolga e motiva a 
todos os brasileiros e surpreende ao 
mundo. graças à política econômico­
financeira e de desenvolvimento que 
vem sendo seguida com firmeza e ob­
jetividade após a Revolução de 1964, 
avulta-se o papel do turismo como 
importante fonte geradora de rique­
za e divisas. 

3. 2 - O Brasil, em todos os seus 
quadrantes. está com pressa de de­
senvolvimento e realizações. o seu 
PIB cresce a uma taxa de cêrca de 
10%, que- talvez :enha a situâ-lo como 
o primeiro no concêrto geral das na­
ções. 

3.3- Todavia, o turismo- acha­
mada indústria sem chaminés - está 
ainda em inegável descompasso com 
êsse quadro global. Talvez por isso -
e não hã porque condenar-se essa 

l 

ânsia de acertar o passo- buscam-se, 
eventualmente, soluções quase mira­
culosas para um problema complexo 
que atinge uma faixa muito variada 
de serviços e atividades. 

3.4- Surge, em conseqüência, por 
vêzes. um enfoque do problema que 
situa a sua análise e solução bàsica­
mentc na comparação dos seguintes 
pontos com outros países -e regiões: 

a) vulto da receita gerada pelo tu­
rismo; 

b > nível da tarifa aérea nas liga­
ções internas e internacionais; 

c) nível das diârias de nossos ho­
téis; 

d) insuficiência da capacidade de 
hospedagem. 

3. 5 - Nessa linha de raciocinio e 
avaliação do problema. é comum, em 
nosso julgamento, surgirem algumas 
distorções que pretendemos, a. seguir, 
comentar. 

3. 6 - A primeira - vulto da re­
ceita gerada pelo turismo - é a com­
paração com o Canadá, México, Es­
panha. ·Portugal, Itália e outros pai­
ses europeus. 

3. 7 - Cabe. de iní~io, ·diStinguir 
entre causa e efeito. COMO CAUSA, 
alinharíamos os seguintes fatóres: 

- a proximidade dos pólos gerado­
res do turism.o; 
~ o nível da respectiva renda per 

capita; 

·- a alta categoria da rêde todo­
viária e as facilidades de transportes 
ao alcance do turista; 

- a 1·apldez e segurança das comu­
nicações telefônicas e telegráficas; 

- o nível da tarifa aérea em fun­
ção, sobretudo, da menor distância e 
da dimensão do mercado; 
~ os atrativos turisticos proporcio­

nados pela arte, cultura, história e be­
lezas naturais; 

- o turismo interno. 
COMO EFEITO. situaríamos: a cria­

ção de uma infra-estrutura hoteleira 
e de serviços capazes de atender às 
mais variadas faixas de turistas e 
usuários. 

3. 8 - Se tomarmos, isoladamente, 
cada um dêsses fatôres, e traçarmos 
um paralelo com o nosso Pais, fá­
cil será consta ta r que o México e o 
Canadá, por exemplo, se beneficiam, 
pela sua situação fronteiriça com os 
Estados Unidos - o maior centro ge­
rador de turismo no mundo - de um 
mercado turístico invulgar, fruto da 
mais elevada renda per capita mun­
dial. e que gasta. em viagens, USS 40 
bilhões por ano. Vale mencionar que 
aquela renda, em relação a 34 mi­
lhões de família..-:;, deverá situar-se, em 
1975, acima de USS 10.000 por fami­
lia. Também se benefidam aquêles 
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países de um excelente sistema rodo­
viário e de todos os complementos que 
lhes credenciam como dos maiores 
pólos catalisadores de turismo recep­
tivo do globo. O Canadá, por exem­
plo, usufrui, apenas através do tu­
rismo, de uma receita anual da or­
dem de US$ 2 bilhões, resultante de 
72 milhões de travessias da fronteira, 
em sua maioria de automóvel, dos 
quais o Canadá e Estados Unidos dis­
põem de IDO milhões. 

3.9 - Em contraposição, o Brasil 
fRio) dista dos Estados Unidos rNova 
Iorque e Los Angeles), em têrmos 
médios, 9. 000 quilômetros por via 
aérea, o que invalidaria as ligações 
rodoviárias para fins turísticos ainda 
que existentes. Por sua vez, as liga­
ções aéreas tornam-se, em função da 
distância e do volume do mercado, 
mais caras em números absolutos, em­
bora não o sejam em valóres relativos, 
como a seguir exemplificamos: 

QUADRO I 

Ligação 

Los Angeles-México ........... . 

New York-México 

Distância 

Km 

2.501 

3.356 

em comparação com 

Los Angeles-Rio 
New York-Rio ................. . 

(I) Tarifas de excursão. 

10.501 

7.748 

Tarifa Ol Tarifa/km 

t:ss Cts. 

176.00 

240.00 

665.00 

535.00 

3,1 

3,5 

3,1 

3,4 

3.10 - Se buscássemos condições comparativas em função da distância, 
sugeria o condicionamento pela renda per capita, escala de mercado e pela 
infra-estrutura, ainda incipiente, ao alcance do turista em nossos Pais: 

QUADRO 11 

3 .11 - Em têrmos gerais, as com­
parações feitas em relação aos ESta­
dos Unidos e Canadá seriam válidas 
para os principais centros em~opeus 
exportadores de turismo - Alemanha 
- Inglaterra - França -- Escandi­
návia etc. ~- e os países receptores 
como a França, Espanha e suas ilhas, 
Portugal e Itália, por exemplo. 

3.12- No tocante ao turismo aéreo 
de longo curso, é comum a critica 
quanto ao elevado nível das tarifas 
tanto dos Estados Unidos como da 
Europa, para o Brasil. 

3.13 - Inicialmente, cabe despre­
zar, para a presente análise, o qua­
dro atual no Atlântico Norte, onde se 
desen.cadeia uma verdadeira "guerra 
de foice no escuro" e da qual as em­
prêsas sobreviventes sairão num es­
tado de anemia financeira que exigi­
rá alguns anos para a sua recupera­
ção. Mas, não cabe, nesta palestra, 
nos determos nas origens dessa luta e 
suas resultantes. Que ela não se alas­
tre ou contamine o Atlântico Sul é o 
desejo e o empenho de todos nós. 

3.14 -Portanto, o estudo compara­
tivo que a seguir faremos, em forma 
de um gráfico. estâ calcado numa es­
trutura tarifária normal, até recen­
temente adotada no Atlântico Norte 
(Quadro III, anexo). 

3.15 - Esse quadro coloca, acredi­
tamos. a questão tarifária em seus 
verdadeiros térmos. Ademais, na fi-

Pais Gerador Renda 11per capita" 

US$ 

803 

551 

552 

195 

Distância- Km (2) xação de uma tarifa há também que 
se levar em conta a escala de merca­
do. Neste particular, será, sem dúvida, 
surpreendente a revelação de que o 

Venezuela 

Argentina 

Uruguai 

Paraguai 

Estados Unidos .......... . 

Canadá 

Mexico ................... . 

!2r Para o Rio. 

t 

em comparação com 

uss 
3.578 

2.247 

511 

4.532 

1.982 

1.823 

1.496 

7.748 

8.280 

7. 797 

f 

mercado aéreo do Atlântico Sul re­
presenta apenas 4% daquele do Atlân­
tico Norte. 

3.16 - Há. entretanto, uma outra 
linha de pensamento com certa fre~ 
qüência expressa e contrária às limi­
tações impostas aos vóos de freta­
mento dos Estados Unidos e da Eu­
ropa para o Brasil. 

3.17- Na verdade, o Brasil exerce 
tão sómente um contrôle necessário, 
mas não excessivo, de modo a evitar 
"os graves problemas que hoje afli~ 

gem o Atlântico Norte, motivados pe­
la inflação de oferta e pela guerra ta­
rifária", como tão bem afirmou, em 
recente palestra na Escola Superior 
de Guérra, o ilustre Tenente-Brigadei-
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ro Henrique de Castro Neves, Diretor­
Geral de Aeronáutica Civil. 

3.18 - Vôos de fretamento, comu­
mente chamados "charters", vêm sen­
do executados pela bandeira brasilei-

Ano 

1970 
1971 

ra, diretamente ou em "pool".com ou­
tras bandeiras, na medida de sua ne­
cessidade comprovada. Nessa linha po­
lítica foram realizados e estão progra­
mados os seguintes fretamentos: 

Fretamentos Passageiros 

1972 f programados) ......................... . 

31 
36 

20 

4.044 
5.277 

3.100 

3 .19 - Além dêsses vôos, outros 
foram realizados por terceiras ban­
deiras, atravês de emprêsas de ambas 
as categorias, isto é, comumente iden­
tificadas como "regulares" e "não re­
gulares". 

3.20-- A execução de vôos de fre­
tamento ou "charters" por bandeiras 
de terceiros países comporta, contu­
do, uma indagação quanto ao seu ver­
dadeiro alcance para a economia na­
cional. Isto porque, via de regra, a 
parcela do preço pago pelo turlsta e 
correspondente aos gastos no Brasil 
(hospedagem, refeições, passeios, etc) 
representa apenas 17% do total. Me­
lhor esclarecendo: a decomposição do 
preço de uma excursão Europa-Bra­
sil por, aproximadamente, US$ 306.00, 
recentemente submetida ao exame 
das autoridades brasileiras por uma 
emprêsa estrangeira de fretamento, 
revelou que, dêsse total, cêrca de US$ 
53. 00, iguais a 17%, é que beneficia­
riam a nossa balança de pagamentos 
(Quadro !V, anexo). 

3.21- Seria oportuno ressaltar que 
a VARIG au!eriu em 1970, em suas 
linhas internacionais, uma receita 
correspondente a USS 94 milhões, os 
quais, se ausente estivesse a bandeira 
brasileira, teriam sido carreados por 
emprêsas de outros países 

3. 22 - l!:sse resultado decorre da 
crescente participação da bandeira 
brasileira no mercado internacional 
aéreo, quer de fretes quer de passa­
geiros, a ponto de hoje ocuparmos 
uma posição de liderança, como de­
monstra o quadro V, anexo. 

3 · 23 - E, para que assim ocorra. 
tra 'oalhamos a venda de nosso pro­
duto através dos seguintes instrumen­
tos: 
- Pesquisa de mercados. 

- Continua campanha de publicida~ 
de, enfatizando sempre o Brasil 
como destino. 

Seminário~ onde são feitas p~Jes~ 
tras e exibidos audiovisuais do 
Brasil. 

- Folhetos iriforn1ativos de interés­
se comercial para viagens de ne­
gócio e de promoção turi-stica para 
as viagens de recreio. 

- Permanente contato e cooperação 
com entidades oficiais de turismo. 

- Campanhas de publicidade de­
monstrando a participação do tu­
rismo na economia do Pais. 

- Convenções. 

- Publicações periódicas sôbre o de-
senvolvimento econômico e social 
do Brasil. 

3.24 -A título ilustrativo, trans­
crevemos o resultado da pesquisa do 
"Survey Research Center" da Univer­
sidade de Michig·an, que revela ser o 
turismo derivado do desejo de satis­
fazer as seguintes aspirações: 

- Conhecer lugares históricos. 

- Descobrir como vivem outros po­
vos. 

- Visitar arnigos ou parentes. 

- Conhecer as cidades em que nasce-
ram seus ancestrais. 

- Evadir do quotidiano, afastando as 
preocupações do dia a dia. 

- Conhecer lugares famosos que pes­
soas amigas já visitaram. 

- Aproveitar as belezas naturais e 
as peculiaridades climáticas dos 
outros países. 

4. Conclusão 

4.1 - A estratégia global delinea­
da pelo govêrno brasileiro serã. capaz, 
em nossa opinião, de, dentro de dois 
a três anos, inverter totalmente a 
atual tendência de crescimento mais 
rã.pido do turismo de exportação em 
relação ao receptivo. Responde, em 
grande parte, por êsse fenômeno, o 
atual ritmo de progresso de nosso 
País que assim abre a oportunidade 
de cada vez maior número de brasi~ 
leiros ampliar a sua cultura e conhe­
cimentos, proporcionando, igualmen­
te, um miportante subproduto: melhor 
entendimento com outros povos. 

4.2 - Bàsicamente e com real ob­
jetividade, essa estratégia se funda na 
necessidade de primeiramente criar-se 
uma infra-estrutura e uma consciên­
cia turística lastreadas no turismo in­
terno, incentivando, porém, gradati­
vamente, o turismo internacional. 

4. 3 - As condições mínimas para 
a mais rã.pida consecução dêsse obje­
tivo, já em curso, seriam, em resumo, 
as seguiu tes: 

- estabilidade política e econômica; 
- ampliação e melhoria da rêde ho-

teleira a preços competitivos; 

- intensificação das ligações aéreas 
em compasso com a demanda e de 
modo a criar uma economia de es­
cala indispensável ao oferecimento 
de tarifas competitivas, mas tam­
bém capazes de assegurar ao trans­
portador aéreo bases econômica­
mente sólidas; 

- incentivo à formação de mão-de­
obra especializada, de preferência 
bilíngüe; 

- entrosamento e coordenação dos 
calendários turísticos dos Estados; 

- promoção intensiva do turismo in­
terno e internacional. 

Em conclusão, por tudo que estã. 
sendo feito pelo govêrno e pela ini­
ciativa privada, expressamos a nossa 
confiança de que o Brasil será, dentro 
de 2 a 3 anos, no que pêse a sua dis­
tância dos grandes centros geradores 
de turismo, um dos países líderes da­
guela indústria que se aprE'senta no 
mundo de hoje, isoladamente, como o 
maior item de intercâmbio econômico 
mundial. 

Muito obrigado. 

1 
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COMPARATIVOS DE TARIFAS X DISTÂNCIAS 

3.456 milhas 

ff(tC:HOS TA~I~A USS MIL H AS TA~t•A/M!LHA 

USS/e!l 

LlS·NYC 327.00 3.366 4,8 

LCN-NYC 327.00 3.456 4,8 

LlS-RIO 466.70 4.796 4,8 

LCN·RIO .s 53. 80 5.762 4,8 

NYC-R I O 49 S. 00 4.81 6 4,4 

DECO~IPOSIÇAO DA PROPOSTA PARA OPERAÇAO DE 52 VôOS "CHARTER" 

ai TRANSPORTE AÉREO: 10.000 x DM 900 DM 9 000.000 = USS 2.530 000 
bJ HOSPEDAGEM ETC ... 10.000 X DM I90 = DM 1.900.000 = USS 530.000 

17% 

INCORPORADO A 
ECONOMIA 

BRASILEIRA 

US$ 530.000 

1.0 Sem "stre 1971 
Passageiros de e para 

Estados Unidos .................... . 

Europa ............. , ........... , .. . 

África do Sul ...................... . 

Prata 

r 

US$ 3.060.000 

-- -------------.-----------

83r:r_. 

DESVIO DE EVENTUAL RECEITA DA BANDEIRA BRASILEIRA 

US$ 2.530.000 

PARTICIPAÇAO NO MERCADO 

Participação da Varig 
No Nas 

Ernprêsas Competidoras 
Súrnero Freqüi-ncia 

.:\Iercado Freqüências Semanal 

54% 39% 5 22 
-- --- ·- -· 

38% 3~% 10 28 

54 ':"r 501!;. I 
----- ---

15('ó 10\o 14 61 
-- -- -----

) f 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA DE ORÇAMENTO 

ATA DA 6.• REUNIAO. REALIZADA 
EM 26 DE OUTUBRO DE 1971 

AI; 15 horas do dia 26 de outubro de 1971, sob a Pre­
sidência do Sr. Deputado Aderbal Jurema, presentes os 
Srs. Senadores Mattos Leão, Ruy Santos, Antõnio Carlos, 
Benedito Ferreira, Helvídio Nunes, Flávio Brito, Amaral 
Peixoto, Dinarte Mariz, Carvalho Pinto, Saldanha Derzi, 
Alexandre Costa. Augusto Franco, Wilson Gonçalves, 
Adalberto Sena e Virgílio Távora e os Srs. Deputados 
Nasser Almeida, América de Souza, Furtado Leite, Gon­
zaga Vasconcelos, Manoel Rodrigues, Bias Fortes, Manoel 
de Almeida, Arthur Santos, Ary Alcântara, Renato Azeredo, 
Aldo Fagundes, Jairo Brum, Dirceu Cardoso, Padre Nobre, 
Luiz Garcia Bento Gonçalves, Ruy Lino, Wilson Falcão, 
Manoel Novaes, Pedro Carneiro, Eraldo Lemos, Dyrno 
Pires, Ivo Braga, Silvio Barros, Leopoldo Peres, Maia 
Netto, Pires Saboia, Vargas Oliveira, Albino Zeni, Osnelll 
Martinelli e Oziris Pontes, reúne-se a Comissão Mista de 
Orçamento. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores João Cleofas, 
Tarso Dutra e Benjamin Farah e os Srs. Deputados Vingt 
Rosado, Alvaro Gaudêncio, José Sampaio, Oswaldo Za~ 
nello, Alair Ferreira, Márcio Paes, Baptista Ramos, Mon­
teiro de Barros, Salles Filho, Ary Valadão, Garcia Netto, 
Henrique Alves, Ney Ferreira, Vinicius Cansanção, Mar~ 
cela Medeiros e Eloy Lenzi. 

É lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Carvalho Pinto que lê parecer favorável ao Pr•.1jeto de 
Lei da Câmara n.0 13, de 1971, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 
1971, na parte referente ao Texto da Lei e Receita. 

O parecer é aprovado pela Comissão. 

A seguir, usa da palavra o Sr. Senador Wilson Gon~ 
çalves, que lê os seguintes pareceres: 

favorável ao Projeto de Lei n.0 12, de 1971, que aprova 
o Orçamento Plurianual de Investimentos para o triênio 
1972/1974, na parte do Ministério do Planejamento e Co­
ordenação Geral, e 

favorável ao Projeto de Lei n.0 13, de 1971, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1972 e contrário à emenda apresentada ao 
Ministério do Planejamento e coordenação Geral. 

A Comissão aprova os pareceres. 

Prosseguindo, o Sr. Deputado Renato Azeredo oferece 
os pareceres: 

favorável M Projeto de Lei n.0 12, de 1971, que aprova 
o Orçamento Plurianual de Investimentos para o triênio 
1972/1974 e contrário às emendas apresentadas ao Minis­
tério do Interior - Departamento Nacional de Obras e 
Saneamento; e 

favorável ao Projeto de Lei n.O 13, de 1971, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União para o exercício finan~ 
ceiro de 1972 e contrário às emendas apresentadas de 

n.os 1 a 916 ao Ministério do Interior - Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento. 

Os pareceres são aprovados pela Comissão aceitando 
os Srs. Senadores Ruy Santos, Mattos Leão, Antônio Car­
los, Helvídio Nunes, Flávio Brito, Dinarte Mariz, Saldanha 
Derzi e Wilson Gonçalves apenas as conclusões do Depu­
tado Renato Azeredo quanto ao voto proferido no Projeto 
de Lei n.0 12, de 1971. 

Com a palavra, o Sr. Senador Saldanha Derzi emite 
parecer favorável ao Projeto de Lei n.0 13, de 1971, que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exer­
cício financeiro de 1972, bem como à Emenda n.O 2.048, 
com CrS 400.000,00 e dà emenda substitutiva às Emendas 
n.0 s 941 a 1942 e contrário às demais emendas apresen­
tadas ao Ministério da Saúde. 

O parecer é aprovado pela Comissão. 

Em seguida, o Sr. Deputado Dyrno Pires lê parecer 
favorável ao Projeto de Lei n.0 12, de 1971, que aprova o 
Orçamento Plurianual de Investimentos para o triênio 
1972/1974 - e contrário às emendas apresentadas ao Mi­
nistério dos Transportes - Parte Geral, Superintendência 
Nacional da Marinha Mercante e Departamento Nacional 
de Portos e Vias Navegáveis. 

A Comissão aprova o parecer. 
Prosseguindo, o Sr. Presidente dá a palavra ao Sr. Se· 

nador Antônio Carlos, que emite parecer favorável ao 
Projeto de Lei n.0 12, de 1971, que aprova o Orçamento 
Plurianual de Investimentos, na parte referente ao Minis­
tério da Fazenda. 

Com restrições do Sr. Deputado Silvio Barros, a Co­
missão aprova o parecer. 

Finalmente. o Sr. Deputado Maia Netto lê parecer 
favorável ao Projeto de Lei n.0 12, de 1971, que aprova o 
Orçamento Plurianual de Investimentos para o triênio 
1972/1974 - Mini.stério dos Transportes - Departamento 
Nacional de Estrada de Ferro e Departamento Nacional de 
Estrada de Rodagem e às Emendas n.os 3, 8, 16, 26. 35, 38, 
45, 48, 59, 68. Emite, ainda, parecer favorável à Emenda 
n.0 79, apresentada no Orçamento Anual que foi trans­
ferida para o OPI. 

Em discussão, usa da palavra o Sr. Senador Ruy 
Santos que apresenta destaque para rejeição da Emenda 
n.0 3. 

Em votação é o parecer aprovado, ressalvado o des­
taque apresentado. 

Em votação a Emenda n.0 3 é a mesma aprovada pela 
maioria dos Deputados componentes da Comissão e rejei­
tada pelos Srs. Senadores, tendo, na oportunidade, o Sr. 
Deputado Victor Issler solicitado verificação de votação. 

Procedida a verificação, o Sr. Presidente constata falta 
de número para deliberação no Senado e convoca nova 
reunião da Comissão, a realizar-se no dia 3 de novembro 
do corrente ano à.s 15 horas, no mesmo local. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrlgues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, serã. 
assinada pelo Sr. Presidente. 

l 
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MESA 
Presidente: 49-Secretárlo: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
Llder: 

PetrOnlo Portella (ARENA - Pl) 
1 9-VIce-Presidente: 

Carlos Llndenberg (ARENA - ES) 

Duarte Filho (ARENA - RN) 

1Q-Supiente: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
Vice-Lidere~: 

AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira [ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Llndoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

2°-Vice-Presldente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Ruy Carneiro {MDB - PB) 2°-Suplente: 

1 °-Secretárlo: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretárlo: 

Benjamin arah (MDB - GBI 

3°-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 

Lrder: 

Clodomir Milet (ARENA - MA) 

3°-Secretárlo: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 

Nalson Carneiro (MDB - GB) 
Vlce~Lideres: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio VIlela (ARENA - ALI 

Secretário: J. Ney Passos Dantas Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TlTULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTE::J 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Oslres Teixeir~ 
Lourival BaptiSta 

MOS 

Adalberto Sena Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - A. 313 
Reuniões: quintas-feiras, 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissao de Finanças. 

COMtSSOES 

Diretora: Edllh Balassinl. 
Local: 11° andar do Anexo 
Telefones: 24·1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMtSSOES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: Anexo- 11Q andar. 
Telefone: 24-1805 - Ramal 301. 

1) COMtSSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

AntOnio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krleger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

3) COMISSAO DE CONSTITUtÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

[13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accloly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accloly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 

1 José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvldio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leao 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 

4) COMISSAO DO DISTRITO F~DERAL - CDF) 

11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Catte Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Satdanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Calado 

SUPLENTES 

ARENA 

Pauto TOrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Llndoso 
FHinto Müller 

MDB 

Adatberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Meio Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de ReuniOes da Comlssao de Finanças. 
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5) COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

'rn l.'LARS:S 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

SUPLENTES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

He!vldio Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Domicio Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

FláYío Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex-

ter lares. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇAO E CULTURA - {CEC) 

'fiTULARES 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

VIce-Presidente: João Calmon 

SUPLENTES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Be>njamln Farah 

ARENA 
Arnon de Mello 

Helvídlo Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

7) COMISSÃO DE FINANÇAS - {CF) 

(17 Membros) 

Presidente: João Cleofas 

Vice~Presldente: VIrgílio Távora 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Minton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emival Caiacto 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - {CLS) 

(7 Membros) 

TITUL\RES 

Heitor Dias 

Oomíclo Gondlm 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 

VIce-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 31U 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. Reuniões: quartas·felras. 16 horas. 

Aeunlõas: quintas-feiras, às 16 horas. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

Tn UT 6,.RE:S 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domício Gondim 

Orlando lancaner 

Benjamin Farah 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: têrças~feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

1 0) COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

TJTUT ARES 

Antônio Carlos 

José Llndoso 

Filinto Müller 

Emival Caiado 

Danton Jobim 

{5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLEN'fES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Aeunfões: quartas-feiras. 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TI'l'Ul.ARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accloly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

I Franco Montara 

Danton J::~bim 

Nelson Carneiro 

S11PLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Vlrgiiio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Ahânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas~feiras, 15 horas. 

Local Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exa 

teriores. 

12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TTTUJ,ARES 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

SUPLENTES 

Fernando Corrêa 

Fausto _;astello~Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

SaldanhJ Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MOa 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala· de- Reuniões da -'ComiSsão· de· Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo TOrres 

Vlce·Preslclente: Luiz Cavalcante 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 

Vlrgfllo Távora 

José Gulomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

Orlando Zancaner 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reuniões: têrças·felras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

ter! ores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

Tarso Dutra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Osires Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice·Presldente: Tarso Outra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 

Gu~tavo Capanem:1 

Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

Preslctente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

l'ITULARE:S St1:Pl.JilNTES 

ARENA 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Joblrn 

Dlnarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Vlrglllo Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário; Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSOES TEMPORARIAS 

Comiss6es Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Oanta1 

Local: 11'? andar do Anexo 

Tolelone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comlss6ea Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 

Secretário: J. Ney Passos Dantas _ Ramal 303. 2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 3) Comissões Especlala • de Inquérito. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de RelaçOes Ex- 4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (aft. 90 do 

terlores. Regimento Comum). 
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ANAIS DA ·CONSTITUIÇÃO DE 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUICAO DE 196'7, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa. e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estUo tradic:ional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo <Prpjeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 -_Emendas Constitucionais e Atos 
Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no infeto da discussãó e votação da nova ConStituição, seguem~se, 
agora, os demais vol':'ffies dO.$ Anais .. 

1.0 VOLUME: Ejflçio. 196'7 -""": 420 págs. - Prêço: 
Cr$ 6,00~ Atiteêedentes da" cõDstltulçiO através do DOti• 

ciirlo da imprensa., 

Neste volume são divulgadas as principais manifes~ 
tações da imprensa braslleira, no decorrer d.o ano de 1966, 
em editoriais, crOnica:s; entrevistas e reportagens, e.bor· 
ljando a reforma constitucional desde a indicação da Co· 
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela. Comissão; as manifestações de Congressistas e 
constituciona-lístas f-ace ao problema. da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
d.efe3a da independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de constituição e anâlise 
dos Capitulas do Projeto originário do Executivo .e· reme· 
tJdo ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUl\-IE: Jtd.í~ão 196'7 - 432 págs. - Pt~o: 

CrS 5,00. Primeir-a fase de tra.mit~ão do Projeto de Cow. 
tituição no Concresso Nacional - DiscussãO> e votação do 
Projeto. 

:S:ste volume contém os pronunciamentos dos pa.rla­
mentaçes nas 18 ses~ões. conjuntas realizadas 4e 12 a 21 

de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro­
jeto de Constituição. 

:Focall.Ú\ as mantfesta:çõ!S: referentes ê. ·matéria cons­
titucional, fornecendo, para facilitar as pesquisas, indí­
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e. questões de ordem} - com pequeno reswno dos 
temas abordados- e ainda wn lndice de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.' VOLUME: Edição 1968 - 20Z pip. - ~o: 
Cr$ 5,00. Discunos pronuncia-dos em sessões do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos- prommciados antes do envio do Projeto da. 
nova Constituição aO' Congresso Nacional, assim como 
aquêles referentes ao período da convocação extraordiná-. 
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29·ll-66 até 11-1-6"7. 

4..0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. - Num total de 945 págs. Serunda 
fase de tramitação do Projeto de Consutulção no Con­
gresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os prom.tn· 
ciamentos ocorridos nas sessões conjtmtas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova ConstitUição. 

5.• VOLUME: Edição 1969 - '746 párs. - Preço: 
Cr$ 10,00,_C~miss~o Mjsta. 

Contém as reunióes realizadas pela Com!ssã.o Mista 
encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto de Cons­
tituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6.0 VOLUME: Ediçã-o 1969 - 1.076 págs. (2 tomos) 
-·Preço: Cr$ 20,00. Emendas oterecid&a ao Projeto de 
Constituição. 

~ste volume apresenta cada emenda com a respec­
tiva justiticaoão e sua tramitação detalhada: pareceres 
<dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mts­
tal, requerimentos <destaque, preferência, votação con· 
juntaj e votação. lil- feita a remissão ao 4.11 volwne da 
obra, com indicação nas páginas. 

'7.'' VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aJ)rovadas, artigo por artigo. Vo­
lume com 282 pâ.ginas- Preço: Cr$ 8,00. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO II) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

C~ixá Postal 1.503 

Via Superficie: 

Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano Cr$ 40,00 

Praça dos Três. P.odêres , . 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre .• 
Ano 

Cr$ 40,00 
Cr$ 8U,OO 
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REVISTA D~ INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- marco n.o 1 (1964) ................ . 
- junho n.o 2 (1964) .. , ....... , ...... . 
- setembro n.0 3 (1964) .............. , 
- dezembro n.0 4 (1964) , ...... , , , , .. , 
- março n,0 5 (1965> .. , ...•..•... , ... . 
- junho n.0 6 (1965) .................. . 
- setembro n.0 7 (1965) , •.. , ..... , .• , . , 
- dezembro n.0 8 (1965) ..•............ 
- março n.0 9 <1966) .•..•.••.••.•.••.• 
- junho n.o 10 (1966) ................ . 

5,00 
5,00 

esgotada. 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada .. 

INDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente 
& quem nos solicítar. 

- setembro n.0 11 (1966) ...... , . . . . . . . esgotada 
- outub.;novemb.;dezemb. número 12 

(1966) .•.......•....•.•..•..•....•.••• .. 
- janeiro a junho n.Os 13 e 14 (1967) " 
- julho a dezembro números 15 e 16 

(!967) •• "".' •• "" '" ".' •••• '" ... 5,00 
-janeiro a março n.0 17 (1968) . , , .. •• 5,00 
- abril a Junho n.0 18 (1968) .. , . .. . .. 5,00 
- julho a setembro n.0 19 0968) . . . . . . 5,00 
- outubro a clezembro n.o 20 <1968) . • . • 5,00 

INDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremoo gratuitamente a 
quem nos solicltar. 

ANO VI - N.• 21 - JANEIRO A MARÇO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Financeiro na Constituiçlo de 1961 
Ministro Aliomar Baleeiro 

O Direito Penal na. Constituição de 196'7 
Professor Luiz Vicente Cernicchlaro 

Abuso de Poder das Comissões Pa.rlamenta.res de Inquérito 
Professor Roberto Rosas 

O Tribunal de Contas e as Delibera.ções sôbre Juita.mento 
da Le(a.lida.de das Concessões 

Doutor Sebastião B. Affonso 

Contrôle Financeiro das Autarquias e Emprêsas Públicas 
Doutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplência. 

Norma Izabel Ribeiro Ma.rttns 
PESQUISA 

O Pa.rlamentarismo na. República 
Sara Ramos de Figueirêdo 

ANO VI - N.• 22 - ABRIL A JUNHO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na ConstltuJçio de 1961 
Professor Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 

Trat.amento Jurídico das Revoluções 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O Neróclo Jurídico Intitulado ''Fica" e seus Problemu 
Desemb. Domingos Sá.vto Brandio Uma 

D01 Recunos em Ações Acldentãrla.s 
Doutor Paulo Guimarães de Almeida 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Lecis1&4;áo do Distrito Federal 
Jésse de Azevedo Barquero e Santyno Mendes dos Santos 

DOCUMENTAÇAO 

Regulamentação das Profissões - TécnJco de Administração 
e Economista. 

PESQUISA 

Ca.pita.is Estrangeiros no BrasU 
Ilvo 8equeira Batlst& 

ANO V1 - N.• 23- JULHO A SETEMBRO DE 1969- 5,00 

COLABORAÇAO 

Da Fun~lo da Lei na Vida dos Ent.es ParaestataJs 
Deputado Rubem Nogueira 

Do Processo das Ações Sumárias Trabalhistas 
Desemb. Domingos Sávto Brandão Lima 

Aspeetos do Contrôle da. Ca.nsUtueia.na.Uda.de das Leia 
Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade Gráfico·EdJtorlal da Imprensa Especlallzada 
Professor Roberto AtUa. Amaral Vieira. 

DOCUMENTAÇAO 

A Presidência. do ConJTesso Nacional - Incompatibilidades 
Sara Ramos de Figuetrêdo 

A Profissão de Jornalista 
Fernando Giuberti Nogueira 

ANO VI - N.0 24: - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - 10.00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Decretos.tei.s s.ôbte lnelectbill4ades 
Senador Josa.phat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e Brasllelro 
Professor Paulino Ja.cques 

Mandatum in Rem Suam 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

Aspectos dos Tribunais de Contas 

CóDIGOS 

CODIGO PENAL 

t• parte: 

Professor Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

li - Exposição de Motivos do Ministro Francisco CBm• 
po! (Código Pena.\ de 1940). 

III - Exposição de Motivos do Ministro Gama e SUva 
(Código Penal de 1969). 

COD!GO PENAL 

2." parte: Quadro Comparativo 

Decreto.Jei n.0 1.004/69 e Decreto.lei n,0 2.841/40 com 
legislaçii.o correlata. 

Leyla Ca.stello Branco Rangel 
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ANO VIl - N.• ZS - JANEIRO A MARÇO DE 1970 - 10,110 

HOMENAGEM 

Senador Aloysio de Canalho Filho 

COLABORAÇAO 
Evolução Histórica e Perspectivas Atuai9 do Esta.do 

Professor Wilson Accioli de Vasconcellos 

A Suprema Côrte dos Estados Unidos da América 
Professor Geraldo Ataliba 

A Eterna Presença de Ruy na. Vida Juridica Brasileira 

Professor Otto Gil 

X Congresso Internacional de Direito Penal 

Professõra Annida Bergamini Miotto 

A Sentença Normativa: e sua Classificação 
Professor Paulo Emílio Ribeiro Vllhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS~LEIS 

Jêsse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocacia - Excertos Legislativos 

Adolfo Eríc de Toledo 
CóDIGOS 
Código de Dirfito do Autor 

Rogério Costa Rodrigues 

ANO VIl - N.o- 26 - ABRIL A JUNJIO DE 1910 - 10,00 

COLABORAÇAO 
Inconstitucionalidade do Decreto-lei sôbre Cr.:nsura Prévia 

Senador Josaphat Marinho 

Sociologia. das Rf'giões Subdesenvolvidas 

Professor Pinto Ferreira. 

Poder de Iniciativa das Leis 

Professor Roberto Rosas 

O Sistema Rf'presentativo 

Professor Paulo Bonavides 
CóDIGOS 
CóDIGO PENAL MIUTAR 

1.• parte; 
I - Anteprojeto de Código Penal Militar 

Autor: Ivo D'Aqulno 

TI - Exposlção de Motivos 
'Ministro Gama e Silva 

2.• parte: 

Quadro Comparativo - Decreto-lei n.0 1. 001, de 
21-10~1969 - Decreto-lei n.u- 6.227, de 24-1-1944 

Ana Valderez Ayres Neves de Ahmcar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL 1\DLITAR 

LEI DE ORGANIZAÇAO JUDJCIARIA 1\flLITAR 

JUSTIÇA I\OLITAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VII - N.• 27 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debates Sôbre o Nôvo Códf&'O 

PenaJ e o Nôvo Código Penal I\lilítar 

Pu.oJç.ão da Pirataria. Marítima e Aérea 
Professor Haroldo Valladã.o 

Visão Panorâmica do Nôvo Cód.Jro Penal 

Professor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o NO'f'o CódiJ'O Penal 

Professor Allyrio Cavalllerl 

Inovações da Parte Geral do Nôvo Códiro Penal 

Professor Rafael Cirigliano Filha 

Desporto e Direito Penal 

Jurista Francisco r!e Assis Serrano Neves 

Dependéncía (Toxicomania) e o Nôl'o Código Penal 

Professor Oswaldo Moraes de Andrade 
O Nõvo Código Penal Militar 

Professor Ivo D'Aquino 

Aspt'ctos Criminológicos do Nôvo Código Penal 

Professor Virgilio Luiz Donnlci 
A Medicina Legal e o Nôvo Código Penal 

Professor Olímpio Pereira da Silva 
Direito Penal do Trabalho 

Professor Evariste de Moraes Filho 
O Nàvo Código Pena) e a. Execução da Pena. 

Doutor Nerval Cardoso 

Direito Penal Financeiro 

Professor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes Contra a Propriedade Industrial no Nôvo Côdt,o 
Penal 

Professor Carlos Henrique de Carvalho Fróea 
A Ch'ilização Ocidental e o Nôvo Código Penal Brasileiro 

Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VII - N.0 2S - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

íNDICE 
COLABORAÇAO 
A Adtninistra.ç3.o Indireta. no Esta.do BrasUe1ro 

Professor Paulino Jacques 

O Papel dos Tribunais de Contas e o Desenvolvimento N&· 
cional 

Professor José Luiz Anhaia Mello 

O lmpôsto único sôbre Minerais e a. Reforma. Constitucional 
de 1969 

Dr. Amâncio José de Souza Netto 
Problemas Jurídicos da Poluição do Som 

Desembargador Gervásio Leite 
O Direito Peniten<'iário - Importância e Necessidade do seu 

Estudo 
Pro!essôra Armlda Bergamini Mietto 

Regime Jurídico dos Militares do Distrito Federal 
Dr. José Guilherme V1llela 

O Direito nã.o é, est.i sendo 

Doutor R. A. Amaral Vieira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas Inova.ções da Emenda ConstitucionaJ n.• 1169 

Diretoria de Informação Legislativa 
PESQUISA 
Júri - A SoberanJa dos Veredictos 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 
ARQUIVO ffiSTóRICO 

Documentos sôbre o tndio Brasileiro (1500-1822) - 1.• p&rte 

Leda Maria Cardoso Na.ud 

Os pedidos devem ser endereçados à. Fundação Getúlio Varras - Sede: Praia de Bota!ogo, 190 
ZC-02 - P..io de Janeiro~GB (atende, também, pelo Serviço de ReembOlso Postal) - LoJu: no Rio d.e Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 211 - Em BrasW.a: SQS 104,Bloco "A", LoJa. 11- Em Sã.o Paulo: Av. Nave de 
Julho, 2.029 - C.P. 5534. 
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